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e d i t o rc a r t a  d o

O Terceiro Setor no Brasil atravessa um período de redefinição e ampliação de seu papel 

social e político. Mais do que executar projetos, as organizações da sociedade civil são cha-

madas a influenciar agendas públicas, mediar interesses coletivos e responder a problemas 

estruturais que o Estado e o mercado não conseguem resolver sozinhos.

É nesse contexto que, em parceria com a FDC – Educação Social, convidamos professo-

res e especialistas a compartilhar conhecimentos e experiências sobre temas centrais para o 

fortalecimento do Terceiro Setor, como as alianças entre Estado e organizações da sociedade 

civil, avanços e desafios do setor à luz de dados e evidências, e o uso de metodologias de 

gestão e governança capazes de sustentar o impacto no longo prazo.

Além dos artigos que compõem esta edição, produzimos o Caderno Especial – Encontro 

do Terceiro Setor FDC 2025, realizado em setembro, reunindo um conjunto de reflexões e 

aprendizados a partir dos debates promovidos ao longo do encontro. Os temas abordados – 

filantropia estratégica, desenvolvimento institucional, articulação com o Estado, governança, 

educação social e integração entre organizações da sociedade civil e empresas – reforçam a 

importância da cooperação e da construção coletiva para enfrentar desafios complexos.

Esperamos que os conteúdos apresentados inspirem organizações a revisar práticas, 

reorientar estratégias e explorar novas formas de atuação conjunta. Ao ampliar o alcance dos 

aprendizados gerados no encontro, este caderno busca consolidar referências aplicáveis ao 

avanço contínuo do Terceiro Setor.

Os desafios para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa, com oportu-

nidades para todos, são inúmeros. Ainda assim, acreditamos que é por meio da educação, 

fortalecimento de parcerias e da criação de redes colaborativas que será possível avançar na 

construção de um futuro melhor.

Desejamos uma boa leitura!

PAULO RESENDE
Editor Executivo
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Alianças entre estado e Terceiro Setor 
em prol da Transformação Social  

e do Bem-Estar Coletivo

POR PATRÍCIA BECKER E HUMBERTO FALCÃO

A crescente complexidade dos problemas públicos tem feito com que as demandas da 

sociedade sejam cada vez mais amplas e urgentes. O Estado, em qualquer de suas esferas, 

é sempre chamado a dar respostas para questões de diferentes naturezas, como sociais, 

econômicas, culturais, ambientais e tecnológicas – sempre com velocidade e qualidade. No 

entanto, a capacidade dos agentes públicos é limitada e as demandas não são atendidas no 

ritmo esperado. 

Como se sabe, a realidade dos recursos públicos é marcada por restrições orçamentárias 

e há limitações decorrentes da qualidade das regras e de pressões políticas disfuncionais. 

Tudo isto impede que o Estado atue sozinho no trato dos problemas públicos. 
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Não obstante, o pluralismo institucional é uma característica das democracias contem-

porâneas e, nesse contexto, devemos considerar a importância da ação de instituições não 

governamentais – da iniciativa privada e do terceiro setor – dotadas de capacidade de atua-

ção no trato de problemas públicos. É nesse contexto que ganha força a colaboração entre 

primeiro e terceiro setores, em particular.

É importante ressaltar – e essa é uma questão sempre lembrada – que tal colaboração 

não substitui o papel do Estado. Pelo contrário: ela o amplia e o qualifica, podendo gerar 

maior agilidade e mais foco em resultados, garantindo melhoria dos serviços prestados e das 

políticas públicas ofertadas.

EM BUSCA DA LEGITIMIDADE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS Ao atuar ao lado do poder pú-

blico, o terceiro setor pode ser um parceiro estratégico e vocacionado para transformar in-

tenções em ações concretas, ampliando o alcance e a legitimidade das políticas públicas.

O terceiro setor é composto por um conjunto bem heterogêneo de organizações da socie-

dade civil, incluindo fundações e associações, entidades sem fins lucrativos e assemelhadas. 

Todas são orientadas pela causa e têm como missão gerar algum tipo de impacto social. 

Essas conexões com o setor público podem ter diferentes naturezas:

•	 Parcerias segundo modelos específicos: Termos de Colaboração, Termos de Fomen-

to, Acordos de Cooperação, Contratos de Gestão e Termos de Parceria com Organi-

zações Sociais (OS) e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) 

qualificadas para gestão de equipamentos, projetos e programas em diversos domí-

nios de políticas públicas;

•	 Participação em conselhos e fóruns públicos: com caráter mais consultivo e delibe-

rativo;

•	 Controle social e advocacy: atuação na formulação, monitoramento e avaliação de 

políticas públicas, assim como em campanhas de incidência política e mobilização 

social; e

•	 Parcerias via emendas parlamentares: destinação de recursos por meio de emendas 

individuais, de bancada ou de comissão.

Cada uma dessas modalidades apresenta potencialidades e desafios próprios, mas todas 

têm em comum a necessidade de cooperação bem estruturada e transparente, orientada 

para resultados e baseada na confiança mútua. 
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MUITO ALÉM DE FAZER PARA, É PRECISO FAZER COM Muito além de contratar serviços 

(“fazer para”) ou transferir responsabilidades (“fazer em vez de”), a conexão entre o setor 

público e o terceiro setor precisa ser guiada pelo princípio do “fazer com”, caracterizado por 

espaços de interlocução, objetivos comuns e ações combinadas. 

Trata-se de reconhecer que ambas as partes têm papéis complementares e que o verda-

deiro ganho está na multiplicação das capacidades. É preciso combinar o poder regulatório, 

de financiamento e de escala do Estado com a agilidade, a inovação e a legitimidade das 

organizações da sociedade civil.

Para isso, a existência de alguns elementos é fundamental:

•	 Confiança: a relação não pode ser marcada por desconfiança ou estigmas, mas por 

abertura para cooperação real;

•	 Clareza de papéis: cada ator deve compreender seus limites e responsabilidades, 

evitando sobreposições ou lacunas;

•	 Complementaridade de capacidades: é preciso valorizar o que cada parte faz de 

melhor, transformando diferenças em pontos de força; e

•	 Sinergia: os esforços precisam convergir para objetivos comuns, evitando a fragmen-

tação de iniciativas e a dispersão de recursos.

Entendemos que somente dessa maneira é possível evoluir de um modelo de “prestação 

de serviço” para um de “construção conjunta”, no qual o foco está nos resultados para a 

sociedade. Vale ressaltar que, embora promissoras, as parcerias do setor público e o terceiro 

setor não estão livres de tensões. 

Por parte do Estado, um dos principais desafios é a superação da burocracia excessiva, 

incluindo a orçamentária, que muitas vezes engessa a cooperação e transforma processos 

em obstáculos. A máquina pública pode ter dificuldade em lidar com modelos de gestão 

mais flexíveis, característicos do terceiro setor, mas nem sempre compatíveis com os marcos 

legais da administração pública. E muitas vezes a possibilidade de parceria com o terceiro 

setor se confunde com questões político-ideológicas.

Do lado da organização do terceiro setor, a maior preocupação é conseguir manter a au-

tonomia e a missão institucional, sem se tornar apenas um executor de demandas governa-

mentais. Muitas entidades enfrentam dificuldades de sustentabilidade financeira e acabam 

dependentes de transferências governamentais, o que pode fragilizar sua autonomia. 
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Há também a necessidade de profissionalização: gerir projetos em parceria com o Es-

tado exige competências técnicas, jurídicas e administrativas que nem todas as entidades 

possuem. E isso pode inclusive demandar incrementos adicionais de recursos, pessoal, pro-

cessos e estrutura.

Além disso, ambos os lados precisam enfrentar um desafio cultural: a construção de 

confiança mútua, como mencionado. A visão de que o setor público é sempre ineficiente e 

de que o terceiro setor é sempre oportunista cria barreiras simbólicas que dificultam a coo-

peração. Romper esses estereótipos é condição fundamental para que a parceria se torne 

genuína.

APESAR DOS ENTRAVES, OS AVANÇOS SÃO EXPRESSIVOS Temos, porém, uma boa notícia 

em todo esse processo: apesar de todas as dificuldades e entraves apontados, já avançamos 

muito! Atualmente, podemos citar inúmeros casos de sucesso nessa conexão. Já tivemos, 

por exemplo, avanços significativos no estabelecimento de marcos legais e regulatórios cla-

ros para dar segurança jurídica a parcerias e reduzir a subjetividade na relação entre Estado 

e organizações da sociedade civil. 

Mecanismos de governança e transparência também estão sendo aprimorados – tanto 

na aplicação dos recursos quanto na prestação de contas à sociedade. O investimento na 

capacitação e profissionalização do terceiro setor é outro ponto fundamental. 

Esse é, por sinal, o contexto em que a Educação Social da FDC e sua atuação no 

terceiro setor estão inseridas. É possível notar a ampliação de espaços de diálogo e da 

mencionada prática do “fazer com”. E temos consciência de que precisamos, cada vez 

mais, valorizar experiências exitosas e disseminar boas práticas, para que elas inspirem 

novas iniciativas.

CONCLUSÃO: MAIS QUE DESEJÁVEL, UMA ALIANÇA NECESSÁRIA Em última instância, 

não podemos deixar de ressaltar:  mais do que desejável, a conexão entre os dois setores é 

necessária. Num contexto de pluralidade institucional – e diante da complexidade dos pro-

blemas sociais e da escassez de recursos –, nenhuma instituição conseguirá dar respostas 

sozinha. É na complementaridade de competências, na confiança construída e no princípio 

do “fazer com” que reside a chance de oferecer soluções mais eficazes, inclusivas e susten-

táveis para a sociedade.
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Bem além de buscar parcerias formais, trata-se de construir uma verdadeira aliança em 

torno de um propósito comum: o bem-estar coletivo. 

Enfim, quando Estado e terceiro setor caminham juntos, a sociedade ganha em escala, 

qualidade e legitimidade – em um pacto de corresponsabilidade, capaz de ampliar horizon-

tes e abrir novos caminhos para o desenvolvimento.

Patrícia Becker é diretora do FDC Gestão Pública da Fundação Dom Cabral. É bacharel em Administração pela 
UFMG, e mestre em Estratégia (Governança em Relacionamentos Interorganizacionais) pela PUC Minas. Certi-
ficada no Programa Driving Government Performance pela Harvard Kennedy School, no Programa de Desenvol-
vimento de Conselheiros da Fundação Dom Cabral – FDC, e no Programa STC – Skills, Tools and Competencies, 
pela FDC e Kellogg School of Management.

Humberto Falcão Martins é doutor em Administração (EBAPE/FGV), Mestre em Administração Pública (EBAPE/
FGV), Especialista em Políticas Públicas e Gestão Pública (ENAP) e Bacharel em Administração Pública e de 
Empresas (UnB).



Avanços e Desafios do Terceiro Setor 
com Base em Dados e Resultados do 

Prêmio Melhores ONGs

POR ETTORE ORIOL, LUIZA FAGUNDES, KAREN RIZZATO PIRES, 
NOBUIUKI ITO, PEDRO LUIZ SANTOS, PIETRO RODRIGUES 

E UYARA GOMIDE

O terceiro setor caracteriza-se por uma multiplicidade de organizações, atores e relações 

que convergem para a promoção de causas sociais, ambientais, culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Organizações Não Governamentais (ONGs) ocupam uma posição de des-

taque por estarem mais frequentemente envolvidas na execução direta de ações e projetos 

sociais, operando na linha de frente das transformações sociais. 

A literatura mostra que a defesa ou promoção de uma causa é um fator que diferencia 

as ONGs de organizações de outros setores, como empresas e governos, sendo, portanto, 
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um elemento definidor de sua identidade institucional (Child & Witesman, 2023). Assim, 

a escolha de uma ou mais causas constitui uma decisão estratégica central, pois orienta a 

missão, as prioridades e a forma de engajamento das organizações (Romero & Abril, 2024). 

Além disso, para cumprir suas missões com eficácia e gerar resultados consistentes 

para seus públicos-alvo, as ONGs dependem de práticas de gestão robustas, envolvendo pla-

nejamento, transparência, governança e sustentabilidade financeira (Benjamin et al., 2023; 

Bryan, 2019; Liket & Maas, 2015).

Este artigo apresenta um mapeamento da atuação das ONGs brasileiras participantes 

do Prêmio Melhores ONGs (2024), iniciativa anual que reconhece e fortalece o trabalho das 

organizações do terceiro setor no Brasil. Ela destaca aquelas que se sobressaem pela boa 

gestão, transparência e capacidade comprovada de impacto social relevante. 

A análise dos dados e dos resultados apresentados pelas organizações inscritas no Prê-

mio Melhores ONGs é extremante relevante, uma vez que a premiação reúne um conjunto 

expressivo de organizações que voluntariamente se submetem a critérios rigorosos de avalia-

ção, oferecendo uma base qualificada para compreender tendências, boas práticas e desa-

fios do terceiro setor brasileiro. 

Desse forma, é possível identificar padrões de gestão, lacunas estruturais e oportunida-

des de fortalecimento institucional, gerando insumos estratégicos para organizações, finan-

ciadores e formuladores de políticas públicas. 

Em um contexto de crescente demanda por transparência e impacto social mensurável, 

compreender como essas organizações se estruturam e operam é essencial para ampliar a 

efetividade e a legitimidade do setor. Os resultados apontam que o caminho para ampliar o 

impacto socioambiental está no desenvolvimento institucional, na governança efetiva e na 

transparência das organizações sociais. 

METODOLOGIA UTILIZADA E BASE DE DADOS Os dados analisados nesse artigo foram 

obtidos a partir do preenchimento de questionários estruturados, requisito para a inscrição 

das organizações na premiação. Esse instrumento reúne informações essenciais sobre temas 

como causas de atuação, fontes de financiamento, práticas de planejamento, governança, 

transparência e comunicação. 

Em 2024, foram inscritas de 752 organizações e limpeza da base, com eliminação 

de dados repetidos, resultou no registro de 737 ONGs com inscrições válidas, com dados 
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referentes ao exercício de 2023. A abordagem é descritiva, com o objetivo de oferecer um 

panorama consistente sobre o perfil e as atividade dessas entidades. 

As informações analisadas são predominantemente qualitativas e binárias, o que fa-

vorece estatística descritiva e agregação por dimensões. A análise privilegiou contagens, 

frequências relativas e comparações entre dimensões. 

As questões foram organizadas em quatro áreas (Planejamento, Monitoramento, Go-

vernança e Transparência), seguindo as principais dimensões apontadas pela literatura aca-

dêmica como importantes para que uma organização apresente maturidade em sua gestão.

Cabe destacar o possível viés de autosseleção – a tendência a se inscrever ONGs com 

maior estrutura ou confiança em suas boas práticas. Mesmo assim, as lacunas observadas 

(especialmente em governança e transparência) indicam desafios reais entre organizações 

relativamente mais maduras.

O QUE OS DADOS ANALISADOS INDICAM

Receita 

O conjunto analisado reflete a diversidade do terceiro setor, tanto em causas quanto em 

perfis de receita. A distribuição por faixas de receita mostra maior presença de organizações 

de pequeno porte (até R$ 500 mil) e médio porte (entre R$ 1 milhão e R$ 5 milhões), 

que juntas representam 55% da amostra. Ao mesmo tempo, chama a atenção a expressiva 

presença de organizações de grande porte: 135 ONGs declararam receitas acima de R$ 10 

milhões, equivalentes a 18% do total de participantes. 

Somadas, as ONGs analisadas movimentaram R$ 2,90 bilhões em receitas no ano-base 

de 2023, indicando um retrato robusto da escala econômica e da relevância dessas entida-

des no atendimento de demandas públicas e sociais.



13FDC Educação Social

FIGURA 1 | DISTRIBUIÇÃO DAS ONGS POR FAIXA DE RECEITA EM 2023

FONTE: ELABORADO PELOS PRÓPRIOS AUTORES A PARTIR DOS DADOS DO PRÊMIO MELHORES ONGS, 2024

Propósito 

O propósito é a força motriz de uma ONG. Ele se materializa em três escolhas estraté-

gicas: a causa, o público-alvo e o território de atuação. A leitura das receitas segundo essas 

três lentes torna o propósito “visível” em termos de alocação de recursos.

A Assistência Social concentra R$ 940 milhões, ou 33% das receitas do conjunto. Na 

sequência, Educação e Saúde compõem, com Assistência Social, aproximadamente dois 

terços (66%) de todo o montante. Trata-se de áreas que respondem por serviços essenciais 

e atendimento direto à população, coerentes com a agenda de proteção social, mitigação de 

desigualdades e garantia de direitos.
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FIGURA 2 | RECEITA DE ACORDO COM AS CAUSAS EM 2023

FONTE: ELABORADO PELOS PRÓPRIOS AUTORES A PARTIR DOS DADOS DO PRÊMIO MELHORES ONGS, 2024

Públicos-alvo

A prioridade recai sobre crianças e adolescentes, que concentram 35% (R$ 1,029 bi-

lhão) das receitas entre as organizações que elegem esse público como foco principal. Entre 

as cinco categorias de maior aporte, quatro se conectam a situações de vulnerabilidade eco-

nômica, social ou de saúde, o que confirma o alinhamento entre as causas predominantes e 

os públicos atendidos.
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FIGURA 3 | RECEITAS POR PÚBLICO-ALVO EM 2023

FONTE: ELABORADO PELOS PRÓPRIOS AUTORES A PARTIR DOS DADOS DO PRÊMIO MELHORES ONGS, 2024

Território

O recorte geográfico evidencia concentração de receitas em São Paulo, responsável por 

48% do total quando se considera a sede das organizações. Na sequência, aparecem Minas 

Gerais (11,40%), Rio de Janeiro (9,51%) e Paraná (4,73%). 

Quando a análise se desloca para o local de atuação, São Paulo perde cerca de R$ 170 

milhões para outros estados, reduzindo sua participação relativa para 42%. Unidades fede-

rativas sem ONGs sediadas (como Roraima, Acre e Amapá) passam a figurar como territórios 

receptores de recursos. Ainda assim, a diferença entre o primeiro e o quarto estado perma-

nece superior a dez vezes, sinalizando um desafio de dispersão territorial do investimento 

social.
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FIGURA 4 | RECEITAS POR ESTADO DE ORIGEM DA SEDE DAS ONGS EM 2023

FONTE: ELABORADO PELOS PRÓPRIOS AUTORES A PARTIR DOS DADOS DO PRÊMIO MELHORES ONGS, 2024
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FIGURA 5 | RECEITAS POR ESTADO DE ATUAÇÃO DA ONGS EM 2023

FONTE: ELABORADO PELOS PRÓPRIOS AUTORES A PARTIR DOS DADOS DO PRÊMIO MELHORES ONGS, 2024

MATURIDADE INSTITUCIONAL NAS QUATRO DIMENSÕES

Planejamento 

Trata-se da dimensão com melhor desempenho: 77,88% das ONGs cumprem todos os 

itens avaliados, como: ter missão; planejamento estratégico válido; planejamento operacio-

nal ou plano de ação para o ano de 2024; plano de captação para o ano de 2024; e plano de 

comunicação. E apenas 11,53% deixam de cumprir somente um dos itens. 

Em termos práticos, a maior parte das organizações formaliza missão (99,3%) e estrutu-

ra processos-chave. Os pontos sensíveis do planejamento são: plano de captação estruturado 

(89,4%) e plano de comunicação (90,1%).  
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Em síntese, há base estratégica, mas persistem lacunas operacionais justamente nos 

elementos que sustentam previsibilidade de recursos e narrativa institucional.

FIGURA 6 | SOMA DAS QUESTÕES DA DIMENSÃO PLANEJAMENTO

FONTE: ELABORADO PELOS PRÓPRIOS AUTORES A PARTIR DOS DADOS DO PRÊMIO MELHORES ONGS, 2024

Monitoramento

Nesse quesito, 54,55% cumprem todos os itens, como: ter e usar indicadores de resul-

tado para monitoramento, planejamento e divulgação de suas ações; ferramentas de monito-

ramento e avaliação; processo de avaliação de desempenho de toda sua equipe, incluindo os 

gestores; ao menos um funcionário dedicado exclusivamente à captação de recursos; e plano 

de captação de recursos que estabelece metas de arrecadação, em moeda correta, para cada 

uma das fontes. E somente 23,34% deixam de cumprir apenas um dos itens. 

O maior acerto está em monitorar indicadores de resultado (95,66%), o core do impac-

to. Os gargalos concentram-se na avaliação de desempenho da equipe (74,36%), no moni-

toramento do plano de captação (79,38%) e no profissional dedicado à captação (80,05%). 

O risco maior é entregar resultados no curto prazo sem fortalecer a capacidade institucional, 

o que pode comprometer a sustentabilidade e a escala.
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FIGURA 7 | SOMA DAS QUESTÕES DA DIMENSÃO MONITORAMENTO

FONTE: ELABORADO PELOS PRÓPRIOS AUTORES A PARTIR DOS DADOS DO PRÊMIO MELHORES ONGS, 2024

Governança 

Nessa dimensão, apenas 44,64% cumprem todos os itens, como: ter assembleia geral 

da organização realizada em 2023; órgãos de governança; conselho fiscal ativo e que se reu-

niu 2023; algum outro conselho; e medidas de valorização da diversidade na composição do 

conselho da organização. Somente 34,41% deixam de cumprir apenas um dos itens. 

Em termos de controles, mais de 90% reportam aderência a práticas centrais, mas 

apenas 53,87% possuem mais de um tipo de conselho (deliberativo, fiscal, consultivo etc), 

o que limita a segregação de funções e checks and balances. 

A diversidade nos conselhos também está aquém do desejável nas organizações pesqui-

sadas: 79,5% contam com participação feminina, mas os percentuais caem para 55,8% em 

relação a idosos; 50,9% de não brancos; 41% de jovens e 26,2% de pessoas LGBTQIAPN+.  

Por sua vez, a presença de funcionários públicos (33,2%) é relativamente alta frente 

à participação desse grupo na PEA, sugerindo interfaces relevantes com a agenda pública, 

mas sugerindo atenção para potenciais conflitos de interesse e necessidade de se estabele-

cer regras claras.
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FIGURA 8 | SOMA DAS QUESTÕES DA DIMENSÃO GOVERNANÇA

FONTE: ELABORADO PELOS PRÓPRIOS AUTORES A PARTIR DOS DADOS DO PRÊMIO MELHORES ONGS, 2024

Transparência

Essa é a dimensão com menor adesão: 46,54% cumprem todos os itens, como: ter sub-

metido suas demonstrações contábeis (desde 2021) a uma auditoria independente; publica-

do seu relatório anual 2022/2023 em seu site; publicado o Balanço Financeiro e Demons-

trativos de Resultados de 2023 e/ou 2022 em seu site; enviado boletim informativos (por 

carta ou e-mail) ao menos uma vez por trimestre em 2023; e site oficial. E apenas 21,44% 

deixam de cumprir somente um item (totalizando 67,98%, abaixo das demais dimensões). 

A existência de site institucional é alta (93,49%), mas auditoria independente é pra-

ticada por 65,26%, e os demais itens oscilam entre 70% e 80%. Em um ambiente de 

exigência crescente por accountability, ampliar transparência ativa e passiva é vital para 

confiabilidade, captação e parcerias.
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FIGURA 9 | SOMA DAS QUESTÕES DA DIMENSÃO TRANSPARÊNCIA

FONTE: ELABORADO PELOS PRÓPRIOS AUTORES A PARTIR DOS DADOS DO PRÊMIO MELHORES ONGS, 2024

CONSIDERAÇÕES FINAIS Apesar de os resultados não serem extrapoláveis para todo o 

universo de organizações não governamentais brasileiras, a análise dos dados do Prêmio 

Melhores ONGs 2024 evidencia a complexidade e a diversidade do terceiro setor no Brasil. 

Tais resultados mostram que as áreas de assistência social, saúde e educação aparecem 

como as causas predominantes, refletindo uma resposta direta às desigualdades socioeconô-

micas do país e à carência de serviços públicos básicos. Observa-se uma forte concentração 

de esforços em públicos vulneráveis e crianças e adolescentes. 

Os dados também mostram uma acentuada concentração regional de recursos nas áreas 

de maior desenvolvimento econômico do país, o que evidencia desafios para equilibrar a 

atuação territorial e alcançar populações mais necessitadas de outras regiões. 

As práticas de planejamento se mostraram amplamente difundidas, sugerindo maior 

maturidade estratégica. Entretanto, o monitoramento e a avaliação de desempenho ainda 

apresentam fragilidades, particularmente no que se refere à captação de recursos. Já as 

dimensões de governança e transparência revelam lacunas, como a ausência de múltiplos 

conselhos, baixa diversidade em instâncias decisórias e limitações na realização de audito-

rias independentes.

O panorama das ONGs inscritas revela as tendências de um setor em movimento, com 

planejamento difundido e foco em resultados, mas que ainda precisa atuar em várias fren-
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tes para enfrentar muitos desafios, como: consolidar a gestão da captação; profissionalizar 

o ciclo de monitoramento de pessoas e recursos; aprimorar a governança (com conselhos 

múltiplos, segregação de funções e diversidade); e elevar padrões de transparência, especial-

mente por meio de auditorias independentes e relatos públicos consistentes.

Em suma, o terceiro setor aqui analisado espelha o Brasil – com seus avanços e suas 

virtudes, assim como sua urgências e desigualdades, mas que também carrega enorme po-

tencial de transformação. Investir em capacidade institucional, governança efetiva e trans-

parência radical é o caminho para escalar impacto, atrair capital confiável e sustentar resul-

tados sociais duradouros. 
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Felicidade Interna Bruta  
como Metodologia de Gestão e 
Governança no Terceiro Setor

POR PEDRO LINS E EDA PORFIRIO

A sociedade contemporânea vive uma transformação profunda em seus sistemas produtivos, 

sociais e culturais. Nesse cenário, o terceiro setor – representado por Organizações da Sociedade 

Civil (OSCs) – assume um papel central na promoção do desenvolvimento humano e comunitário. 

Essas organizações, no entanto, precisam reinventar suas formas de gestão, liderança e 

engajamento, uma vez que enfrentam expressivos desafios, como restrições orçamentárias, 

dependência de recursos externos e necessidade de resultados mensuráveis.

É nesse cenário que a chamada Felicidade Interna Bruta (FIB) desponta como uma 

abordagem inovadora para fortalecer o propósito, a legitimidade e o impacto das OSCs. Ao 

colocar o bem-estar e a felicidade das pessoas no centro das decisões, a FIB oferece uma 
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visão mais humana e sustentável de progresso, que conecta eficiência organizacional com 

transformação social.

A FIB surgiu no Butão, na década de 1970, como um modelo de desenvolvimento que 

busca conciliar crescimento econômico e bem-estar coletivo. Inspirada em valores como 

compaixão, sabedoria e equilíbrio, ela pressupõe a existência de nove dimensões, como se 

verá a seguir, que avaliam o progresso de forma mais completa – incluindo saúde, educação, 

cultura, governança, meio ambiente e vitalidade comunitária.

Ao ser aplicada ao terceiro setor, a FIB deixa de ser apenas uma métrica e torna-se uma 

ferramenta estratégica. Em vez de mensurar somente resultados quantitativos, ela permite 

avaliar impactos subjetivos e relacionais, como: o sentimento de pertencimento de uma 

comunidade, a confiança entre voluntários e gestores, o sentido de propósito compartilhado 

e a vitalidade das relações humanas. Esses elementos são essenciais para a perenidade e a 

legitimidade das OSCs.

LIDERANÇA INSPIRADORA NO TERCEIRO SETOR A liderança inspiradora é um dos pilares 

da aplicação da FIB nas organizações sociais. Mais que gerir processos e metas, liderar no 

terceiro setor exige sabedoria para lidar com recursos escassos, compaixão para compreen-

der vulnerabilidades humanas e coragem para sustentar causas em contextos adversos.

Baseada na visão butanesa, a liderança inspiradora aborda essas três dimensões fun-

damentais:

•	 Sabedoria (Paññä): capacidade de enxergar o futuro com clareza e tomar decisões 

que promovam felicidade duradoura e impacto social;

•	 Compaixão (Karuna): empatia ativa e valorização do outro, essencial para fortalecer 

vínculos de confiança e pertencimento; e

•	 Coragem (Paramita): disposição para inovar, correr riscos e transformar realidades.

Nas OSCs, líderes inspiradores mobilizam pessoas em torno de um propósito coletivo. 

Eles criam ambientes de trabalho que favorecem a colaboração, a criatividade e o equilíbrio 

emocional, promovendo culturas organizacionais mais éticas, solidárias e sustentáveis.

FELICIDADE, PERTENCIMENTO E PROPÓSITO NAS OSCS A FIB também reforça que felici-

dade e bem-estar não são temas periféricos, mas centrais à perenidade e sustentabilidade or-

ganizacional. No terceiro setor, esses valores se traduzem em engajamento, coesão e impacto.
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Três dimensões se destacam como bases da felicidade e bem-estar nas OSCs:

•	 Identidade e pertencimento: sentir-se parte da causa e da comunidade;

•	 Segurança: ter ambiente de confiança e abertura para expressar ideias; e

•	 Propósito: compreender o sentido do trabalho e seus efeitos sobre a sociedade.

Esses aspectos fortalecem a motivação individual e coletiva, tornando as organizações 

mais resilientes e criativas. Uma OSC feliz e engajada tende a gerar impactos mais consis-

tentes e duradouros nas comunidades onde atua.

A FIB COMO FERRAMENTA ESTRATÉGICA DE IMPACTO SOCIAL No terceiro setor, a FIB 

contribui para que o impacto social seja medido de forma mais ampla, conectando resulta-

dos tangíveis a transformações humanas. Ela permite observar como projetos afetam  esse 

sentimento de pertencimento, a autoestima dos beneficiários, a cooperação entre grupos e a 

confiança nas instituições.

Entre os benefícios estratégicos estão:

•	 Mobilização de recursos: organizações que demonstram impacto mensurável em 

felicidade e qualidade de vida ampliam sua capacidade de atrair apoiadores e fi-

nanciadores;

•	 Engajamento de voluntários e colaboradores: times que percebem propósito e resul-

tados tangíveis mantêm-se mais comprometidos; e

•	 Legitimidade social: ao colocar a felicidade no centro de sua atuação, as OSCs for-

talecem sua identidade e credibilidade.

DESAFIOS E APRENDIZADOS NA IMPLEMENTAÇÃO DA FIB A incorporação da FIB nas 

OSCs exige sensibilidade e adaptação. Muitas organizações ainda operam com estruturas 

enxutas e dependem de voluntariado, o que demanda metodologias simples e acessíveis de 

mensuração de felicidade e bem-estar. Além disso, o desafio de equilibrar resultados sociais, 

sustentabilidade financeira e perenidade da organização continua sendo central.

Apesar desses obstáculos, experiências brasileiras e internacionais indicam que a apli-

cação gradual da FIB já gera impactos perceptíveis no clima organizacional e na eficiência 

dos projetos. Mesmo que isso ocorra em pequenas ações, como no fortalecimento da escuta, 

na cultura de cuidado e no reconhecimento de colaboradores e beneficiários.
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CONCLUSÃO O terceiro setor é, por natureza, o espaço onde a FIB encontra sua expressão 

mais genuína. Ao colocar o bem-estar e a felicidade no centro de suas práticas, as organiza-

ções sociais não apenas potencializam seus resultados, mas também inspiram novos para-

digmas de desenvolvimento – baseados em empatia, propósito e solidariedade.

Desta forma, a FIB deixa de ser uma utopia e torna-se uma metodologia de gestão e 

de governança, capaz de reconectar pessoas, organizações e comunidades em torno de um 

ideal de vida comum: o de que a verdadeira riqueza de uma sociedade está na felicidade 

compartilhada.

PARA SE APROFUNDAR NO TEMA
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Filantropia Estratégica e a 
Estratégia da Educação

por Ana Carolina de Almeida e Paula Borges

Há uma nova etapa em curso na filantropia – tanto no Brasil como no mundo. Trata-se 

de um movimento segundo o qual o impacto social não nasce apenas da generosidade, mas 

da capacidade de aprender, articular e construir soluções coletivas – ou seja, o propósito é 

sempre o começo de tudo. Porém, sem método, conhecimento ou gestão, intenções não se 

transformam em ações. 

É nesse ponto que a educação deixa de ser coadjuvante e torna-se um dos eixos que 

sustenta a filantropia estratégica. Contudo, a educação também não age sozinha. Para ser 

realmente transformadora, ela precisa estar conectada às diferentes realidades e contextos, 

diminuindo a distância entre teoria e prática. É assim que ela se torna um instrumento capaz 

de vencer a indiferença e promover inclusão, diversidade e equidade por meio do desenvol-

vimento de pessoas e organizações. E isso muda o jogo.

Nesse ponto, a estratégia ganha uma nova dimensão. Mais do que um modo de fazer, 

ela passa a ser uma maneira de interpretar os desafios do agora – problemas inéditos, que já 

não podem ser resolvidos com as respostas já conhecidas.

A experiência da Fundação Dom Cabral (FDC) em iniciativas voltadas à inclusão produ-

tiva de jovens ao desenvolvimento de empreendedores populares e à capacitação de Organi-

zações da Sociedade Civil (OSCs) mostra que, quando rompemos “bolhas” e usamos nosso 

poder de articulação para criar pontes e somar esforços, aceleramos as transformações reais.

Por isso, ao unimos filantropia, educação e estratégia, o propósito ganha coerência, ba-

seada em evidências e capaz de transformar recursos em resultados. Quando o investimento 

social se ancora em aprendizado, ele deixa de ser pontual e passa a ser sistêmico, formando 

capacidade instalada, redes competentes e legados permanentes.
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EDUCAÇÃO SOCIAL GERA AUTONOMIA E LEGADOS A educação social, por sua vez, repre-

senta conhecimento de fronteira e exige investimentos, criatividade, reinvenção e adaptabi-

lidade. Se, por um lado, educar é criar linguagem comum, despertar consciência e alinhar 

propósitos, por outro, é gerar aplicabilidade e autonomia – e é dessa autonomia que nascem 

os legados mais duradouros.

Novas gerações de doadores e líderes empresariais têm buscado, cada vez mais, aliar 

progresso e performance. Trazem experiências inovadoras de gestão, governança e visão de 

futuro. Na mesma medida, encontram um terceiro setor mais estruturado, capaz de gerar 

dados, mensurar impacto e sustentar iniciativas de longo prazo. A convergência dessas for-

ças exige algo que nenhuma delas, isoladamente, consegue oferecer: impacto positivo como 

processo contínuo de desenvolvimento.

Na FDC, aprendemos que a educação social é, antes de tudo, um instrumento de tradu-

ção – de valores em práticas, de intenção em ação e de propósito em resultado. Ela organiza 

o diálogo entre saber técnico e sensibilidade humana e entre gestão e território. Ao longo dos 

últimos anos, programas como o Pra>Frente e o B-EPIC mostraram que, quando empresas e 

organizações aprendem juntas, nasce uma inteligência coletiva capaz de ir além da lógica do 

patrocínio. O recurso financeiro torna-se o ponto de partida – e não o fim em si.

Diferentemente do ESG, que orienta a governança empresarial e a mitigação de riscos 

socioambientais, a filantropia estratégica opera no campo da transformação social. Enquan-

to o ESG olha para dentro das empresas, a filantropia estratégica olha para fora – para o 

tecido social que sustenta a economia. Ela não mede apenas indicadores de desempenho, 

mas também os de futuro. Seu compromisso não é apenas com a conformidade, mas com 

o desenvolvimento de competências sociais que ampliam o poder de agir de pessoas e ins-

tituições.

UMA PONTE DE MÃO DUPLA RUMO À SUSTENTABILIDADE Nesse sentido, a educação 

social emerge como uma ponte de mão dupla, que transforma o potencial em potência. Ela 

ajuda não só a encontrar os melhores caminhos, mas também a forma como percorrê-los com 

escala, replicabilidade e sustentabilidade no curto, médio e longo prazos.

Atualmente, nosso maior desafio é transformar essa consciência em prática coletiva. A 

verdadeira mudança só acontece quando todos – empresas, governos, organizações e filan-

tropos – sentam-se à mesma mesa para aprender juntos. É nessa confluência que a educação 
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deixa de ser ferramenta e se torna ambiente: um espaço de escuta, cooperação e construção 

de soluções compartilhadas.

Assim, o encontro entre a filantropia estratégica e a estratégia da educação tende a re-

presentar o avanço necessário para irmos além do financiamento das causas mais relevantes 

e, efetivamente, construirmos soluções que se autofinanciem.

Nesse sentido, esperamos que mais lideranças, empresas, governos e organizações so-

ciais participem dessa rede de confiança e corresponsabilidade com o futuro. Afinal, a trans-

formação social que o Brasil precisa depende da nossa coragem e da nossa capacidade de 

aprender e agir como um só ecossistema.

Ana Carolina de Almeida é vice-presidente de Educação Social na Fundação Dom Cabral, lidera iniciativas de 
inclusão produtiva de jovens, educação empreendedora, concessão de bolsas e fortalecimento de organizações 
do Terceiro Setor.

Paula Borges é diretora de Negócios e Soluções Sociais da Fundação Dom Cabral, responsável pela atuação da 
instituição no desenvolvimento do terceiro setor, na inclusão produtiva de jovens e no programa de bolsas de 
estudos.  É especialista em Gestão de Negócios e possui MBA pela Fundação Dom Cabral.
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União entre Empresas e 
Organizações Sociais Cria 
Ecossistemas Promissores

por Carola M. B. Matarazzo

Atualmente, existe na sociedade um ingrediente primordial que, embora invisível, tem o 

poder de transformar parcerias em verdadeiros ecossistemas de impacto positivo: a confian-

ça plena. No momento em que tanto se fala em inovação e processos de mudanças, precisa-

mos olhar para as conexões como uma cultura viva e parte integrante das relações que nos 

moldam. E isso só se sustenta com essa confiança mútua – construída, cultivada e renovada 

com o tempo, o diálogo e a convivência.

Ao longo de mais de seis anos de atuação no Movimento Bem Maior (MBM), aprende-

mos que o recurso financeiro é apenas a ponta do iceberg — aquela parte mais visível. Na 

verdade, o que realmente sustenta as conexões são os valores humanos, como compromisso, 

capacidade de escuta, generosidade e corresponsabilidade. 

É o “caminhar junto”, que exige alinhamento de valores, clareza de intenções e dispo-

sição genuína para construir com o outro, inclusive diante de conflitos e de desconfortos. 

Quando isso acontece, o financiamento flui com mais facilidade, a governança se torna de 

fato colaborativa e os resultados se multiplicam.

PROSPERIDADE EMPRESARIAL E SOCIAL Nosso modelo parte da convicção de que a filan-

tropia estratégica precisa ir além da boa intenção, uma vez que ela exige intencionalidade, 

responsabilidade e compromisso com os territórios. Por isso, mobilizamos lideranças empre-

sariais enquanto pessoas físicas, como cidadãos que enxergam o impacto social como parte 

do seu legado de vida.
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Muitas delas já aplicam essa visão em suas empresas, evidenciando a força da coerên-

cia entre o pessoal e o institucional. Um exemplo é o Instituto Localiza, que atua com foco 

na inclusão produtiva, cujo chairman, Eugênio Mattar, é também associado do MBM. Em 

apenas quatro anos, o instituto impactou mais de 60 mil jovens, fortalecendo trajetórias de 

futuro com base em vínculos territoriais e estratégias de longo prazo. 

Uma atuação empresarial ancorada em valores também move os indivíduos e traduz, na 

prática, o entendimento de que não há prosperidade empresarial sem prosperidade social. E 

é exatamente nesse deslocamento simbólico e prático que as empresas deixam de ser meras 

financiadoras e passam a atuar como agentes ativos da transformação. 

Sabemos, contudo, que isso não é uma iniciativa trivial. Esse papel ampliado exige 

compreensão profunda dos territórios e cocriação em sintonia com as organizações sociais 

que estão na linha de frente. São as lideranças comunitárias que conhecem o problema e 

podem testar as soluções. 

Cabe às empresas colocar seus recursos – financeiros, mas também suas redes, dados, 

influência e tecnologia – a serviço dos processos em curso, pautados nos saberes locais. Saí-

mos, assim, da lógica do patrocínio e entramos na lógica da inteligência coletiva.

VALOR COMPARTILHADO EXIGE PODER COMPARTILHADO Um dos maiores desafios das 

Organizações da Sociedade Civil (OSCs) hoje é preservar sua identidade e autonomia dian-

te da busca por financiamento. Muitas acabam redesenhando projetos para se adequar a 

editais, adaptando linguagem e cronogramas às metas e métricas de quem financia. Isso 

fragiliza a ação e inverte a lógica dos valores.

Afinal, o valor verdadeiramente compartilhado só nasce quando há trocas reais e a orga-

nização social entra como parceira, com voz ativa, escuta respeitada e poder de influência. 

É por isso que defendemos com veemência o apoio institucional por meio de recursos livres. 

Na prática, a confiança fortalece a estrutura organizacional, dá fôlego às relações e abre 

espaço para inovação.

Essa abordagem relacional, e não apenas transacional, é a base do acompanhamento 

das organizações apoiadas pelo MBM. Ela cria relações mais duradouras, mais legítimas e 

transformadoras. É o que mostram ainda os casos de doações incondicionais, como as feitas 

por MacKenzie Scott, nas quais a confiança constrói e gera impacto.
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TRANSFORMAÇÕES NÃO SURGEM SÓ DE BOAS IDEIAS Quando a confiança é cultivada, 

ela muda o jeito como as pessoas se relacionam e se dispõem a colaborar. E cria o ambiente 

necessário para que diferentes atores possam se conectar com mais abertura, menos espírito 

de defesa e mais disposição para o construir juntos. É aí que passamos a enxergar a cola-

boração em outro nível, como uma prática que vai bem além da soma de esforços pontuais.

Sabemos que as verdadeiras transformações não surgem só de boas ideias ou projetos 

bem executados e monitorados. Elas pedem ecossistemas vivos, onde sociedade civil, setor 

privado e poder público atuam de forma coordenada, interdependente e conectada por uma 

visão comum de futuro. É dessa interseção que nasce a colaboração mais efetiva: a empresa 

aprende compreender a complexidade e a organização social aprende a operar com foco em 

resultados e crescimento. 

Um exemplo é parceria entre o MBM e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-

co e Social (BNDES), que mostra essa ação conjunta com clareza efetivada em um projeto. 

Por um lado, o banco estatal entrou com recursos e governança robusta, enquanto o MBM 

contribuiu com capilaridade, escuta de base e inteligência do ecossistema social.

O resultado não foi perceptível só na ponta ou no investimento conjunto, mas na cocria-

ção de soluções que atravessaram fronteiras institucionais e foram até onde o Estado ainda 

não chegaria sozinho. Sem dúvida, quando cada parte abre mão de exercer o controle total, 

há um forte ganho em termos de impacto coletivo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS Empresas e organizações sociais que se conectam com genero-

sidade desenvolvem a capacidade de navegar entre escala e profundidade; e entre gestão e 

afeto. A colaboração é, em si, um dos princípios da mudança sistêmica, que nos orientam 

a sair da lógica do resolver sintomas pontuais para, de fato, fortalecer as engrenagens do 

sistema. 

No MBM, conectamos capital, conhecimento e influência, ajudando a criar infraestru-

turas relacionais com canais abertos, linguagem comum, capacidade de escuta e tomada de 

decisão compartilhada. Esses ecossistemas não nascem da técnica, mas sim da convivência, 

da persistência e da coragem de permanecer juntos – mesmo diante dos eventuais conflitos. 

É nesse tecido vivo, fortalecido pela confiança, que pode emergir o Brasil que queremos 

construir. Como visto, o recurso financeiro é apenas um dos fios dessa rede. O que realmente 

a sustenta é a disposição de atravessar fronteiras institucionais em nome de um bem comum.
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PARA SE APROFUNDAR NO TEMA

GIFE. Filantropia colaborativa. São Paulo: Grupo de Institutos, Fundações e Empresas, 2020. 
Disponível em: https://sinapse.gife.org.br/download/filantropia-colaborativa

ASHOKA; CO-IMPACT; SYSTEMIQ et al. Abraçando a complexidade: para um entendimento 
compartilhado sobre o financiamento da mudança sistêmica. Tradução: Movimento 
Bem Maior. 2024. Disponível em: https://movimentobemmaior.org.br/storage/2024/03/
AbracandoComplexidade-1.pdf

MOVIMENTO BEM MAIOR. Case institucional Futuro Bem Maior. São Paulo: MBM, 2025. 
Relato de caso. Disponível em: https://movimentobemmaior.org.br/case-futuro-bem-maior/

Carola M. B. Matarazzo é diretora-executiva do Movimento Bem Maior e preside o Conselho de Governança do 
GIFE. Atua há mais de 25 anos no terceiro setor, foi presidente da Liga Solidária e hoje integra conselhos de 
organizações como Artesol, Instituto Protea, Instituto Iungo e Pacto Contra a Fome. Em 2020, foi reconhecida 
como Empreendedora Social do Ano pela Folha de S.Paulo e Fundação Schwab.

https://sinapse.gife.org.br/download/filantropia-colaborativa
https://movimentobemmaior.org.br/storage/2024/03/AbracandoComplexidade-1.pdf
https://movimentobemmaior.org.br/storage/2024/03/AbracandoComplexidade-1.pdf
https://movimentobemmaior.org.br/case-futuro-bem-maior/
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Investimento social privado 
deve valorizar a participação e 
respeitar a autonomia local

por Bárbara Azevedo

O investimento social privado já desempenha um papel essencial na transformação dos 

territórios brasileiros. Fundos empresariais, institutos e fundações se debruçam sobre causas 

importantes e urgentes – como educação, saúde, clima, inclusão – e mobilizam recursos 

financeiros, técnicos e humanos para ampliar impactos positivos. 

No entanto, a forma como esses investimentos são planejados e aplicados ainda carrega 

desafios que precisam ser enfrentados com coragem – como democratizar as tomadas de 

decisões, fortalecer a transparência entre todos os lados e colocar os territórios no centro das 

estratégias.

O VALOR DO CONHECIMENTO COLETIVO A atuação em um novo território, em geral, come-

ça com um bom processo de diagnóstico e com a criação – muitas vezes participativa – de 

um planejamento transpassado por uma teoria de mudança. Essa é uma lógica que tem se 

mostrado eficaz: a partir do diálogo com quem conhece e entende a realidade e a cultura 

local, o filantropo ou investidor social identifica necessidades, prioriza estratégias e define 

ações com base em sua visão de transformação social ou ambiental. 

No entanto, muitas vezes, ao se iniciar um projeto, o modelo se perde. Em função da 

rotina de monitoramento das ações e dos editais, os modelos de reporte e a relatoria tendem 

a entrar no automático da execução e acabam virando apenas entregas, deixando de ser 

instrumentos de troca e diálogo. Diante dessa realidade, muitas organizações vêm tentando 

fazer com que esses processos se tornem, pelo menos, ferramentas de aprendizagem e de 

reflexão para seus apoiados. 
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Porém, o que ocorre quando o inverso acontece? Será que os investidores seguem es-

cutando ativamente os parceiros e construindo coletivamente os ciclos de apoio e investi-

mento, uma vez que o termo de parceria está assinado? Será que as comunidades têm voz 

no direcionamento dos recursos para as prioridades dos territórios e, especialmente, para 

redesenhar rotas quando necessário?

TRANSPARÊNCIA COMO PONTO DE CONVERGÊNCIA Para superarmos os entraves apon-

tados e responder de forma assertiva essas questões, temos de fazer a seguinte reflexão: 

colaboração e confiança precisam andar de mãos dadas. Por isso, compliance, reputação 

positiva, contabilidade em dia e suporte jurídico não podem ser vistos como obstáculos, mas 

como garantias de integridade para todas as partes. Nesse sentido, investidores sociais e 

filantropos podem contribuir de maneira expressiva com seus parceiros locais. 

Propomos, portanto, que esses processos busquem pontos de convergência. Organi-

zações sociais precisam conhecer a reputação e os compromissos de quem investe nelas, 

assim como investidores precisam ter segurança em relação ao uso dos seus recursos. Trans-

parência é via de mão dupla, uma vez que ela sustenta a confiança mútua, amplia parcerias 

e evita relações assimétricas.

DECISÕES COLETIVAS PARA A APLICAÇÃO DOS RECURSOS No passado, era comum que 

institutos e fundações definissem unilateralmente onde e como investir, impondo critérios 

rígidos às organizações locais sem necessariamente consultá-las até mesmo sobre a viabi-

lidade de atender demandas. Esse modelo concentrava poder em quem tinha o recurso e 

reduzia o protagonismo de quem vivia a realidade do território. 

Hoje, vivemos um cenário de avanço rumo à horizontalidade: investidores sociais têm 

buscado democratizar o acesso, diversificar os processos de tomada de decisão e fortalecer 

organizações e governança comunitária para a melhor aplicação dos recursos. 

Isso ocorre pelo fato de eles estarem sendo motivados por provocações de diversas 

instituições, como o Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE) e o Instituto para 

o Desenvolvimento do Investimento Social (IDIS). Os investidores estão, ao mesmo tempo, 

sendo inspirados por exemplos de boas práticas propostas por entidades como o Instituto 

Phomenta e o Instituto ACP.
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Na prática, isso significa construir mecanismos coletivos, nos quais a comunidade tam-

bém define prioridades e estratégias de aplicação de recursos. Isso ocorre, por exemplo, por 

meio da adoção de fundos rotativos, criação de conselhos consultivos e realização de assem-

bleias de escuta, entre outras formas de participação direta. 

No Instituto Lina Galvani, temos buscado implementar modelos em que os territórios 

são os protagonistas: cabe a eles indicar as necessidades e propor projetos, enquanto nós 

atuamos como facilitadores e apoiadores.

E isso não implica desrespeitar ou deixar de seguir regras fundamentais de compliance 

e boas práticas de gestão. O que estamos buscando é ampliar o olhar, para que ele fique mais 

abrangente e humanizado em relação às condições e necessidades de quem está solicitando 

o investimento e, na prática, implementando as ações prioritárias.

O EXERCÍCIO DE AUTONOMIA EM ANGICO DOS DIAS A comunidade de Angico dos Dias, 

em Campo Alegre de Lourdes, na Bahia, é um exemplo vivo dessa abordagem. O projeto 

“Fortalecimento da Rede Social de Angico dos Dias”, sob coordenação do Instituto Lina 

Galvani, desde 2011, ilustra como o investimento social pode ser estruturado de forma co-

laborativa e sustentável. 

Logo no início, a comunidade participou do diagnóstico territorial e manifestou o desejo 

de criar uma entidade. Nasceu então a Associação Rede Social de Angico dos Dias, Peixe e 

Região, que passou a ser protagonista da própria jornada de transformação. 

Entre as muitas conquistas coletivas obtidas pelo projeto, destaca-se a implantação da 

Casa de Diálogo, doada pelo Instituto Lina Galvani em 2019 e inaugurada em 2021. Ela 

funciona como espaço de encontro e sede local para articulações comunitárias, reuniões e 

ações do Instituto na região. 

Outra iniciativa importante foi a instituição, em 2019, do Fundo Social Rotativo pela 

Associação com apoio técnico e aporte inicial do Instituto. Ele funciona como um sistema 

de microempréstimos gerido localmente, com governança participativa, comitê avaliador e 

acompanhamento dos negócios empreendedores da comunidade. 

Destacamos ainda a realização anual da Feira Sabores e Saberes que, em 2025, che-

gou à sua décima edição, gerida pela Rede Social, com o apoio do Instituto desde o seu 

surgimento, em 2015. O evento já faz parte do calendário oficial de festejos do povoado e 

contribui para o desenvolvimento comunitário. 

https://www.linagalvani.org.br/projeto/fortalecimento-rede-social-de-angico-dos-dias/
https://www.linagalvani.org.br/projeto/fortalecimento-rede-social-de-angico-dos-dias/
https://www.linagalvani.org.br/projeto/fortalecimento-rede-social-de-angico-dos-dias/
https://www.linagalvani.org.br/projeto/fortalecimento-rede-social-de-angico-dos-dias/
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A feira proporciona renda para os empreendedores da região, que vendem comidas típi-

cas e produtos artesanais. Além disso, reforça as tradições e a cultura local, como o Reisado 

e as quadrilhas juninas, que fazem apresentações artísticas.

Essa experiência demostra que a iniciativa vai muito além da distribuição de recursos, 

pois ela visa, antes de tudo, desenvolver as vocações locais. Na prática, o projeto se trans-

formou em um laboratório de coparticipação. Afinal, os moradores de Angico dos Dias tor-

naram-se gestores ativos desse processo, por meio de um exercício de respeito à autonomia 

que se reflete nos resultados.

A COPARTICIPAÇÃO COMO CAMINHO Esse modelo coparticipativo gera ganhos concretos 

para quem disponibiliza os recursos privados para o seu desenvolvimento. Em primeiro lugar, 

legitima a presença do investidor social, que passa a ser visto como parceiro e colaborador 

da agenda de desenvolvimento socioambiental. 

Em segundo, fortalece a licença social para operar – um ativo intangível, mas funda-

mental. Por fim, gera resultados mais efetivos, porque são soluções construídas a partir da 

escuta ativa e do protagonismo de quem conhece, na prática, as oportunidades e os proble-

mas locais.

No caso de Angico dos Dias, o sucesso de iniciativas como a Casa de Diálogo, o Fundo 

Social Rotativo e a Feira Sabores e Saberes não reside, como dito, apenas na dotação de 

recursos, mas na capacidade de institucionalizar processos de governança e empoderamento 

comunitário.

DE BENEFICIÁRIOS A PROTAGONISTAS DA TRANSFORMAÇÃO É verdade que empresas e 

investidores possuem suas próprias agendas e objetivos estratégicos. Mas esses interesses 

não podem se sobrepor às vozes locais. Ao contrário: devem enxergar nos territórios os alia-

dos legítimos e criativos para a geração de impactos sociais duradouros.

O investimento social privado que queremos – e precisamos – não é o que reproduz 

lógicas de poder verticalizadas, mas o que reconhece, respeita e valoriza os saberes locais. 

Transparência, participação e coparticipação são as chaves para transformar recursos finan-

ceiros em desenvolvimento e transformações reais. 



41FDC Educação Social

Caderno Especial: Encontro do Terceiro Setor FDC 2025

A experiência em Angico dos Dias nos mostra que, quando se oferece suporte técnico e 

estratégico, mas se respeita a autonomia do território, como ocorreu nas experiências descri-

tas, cria-se um legado real e sustentável.

Em última instância, sabemos que esse legado só será de fato concretizado quando 

conseguirmos enxergar as comunidades e os territórios não como beneficiários, mas como 

protagonistas ativos da transformação social.

PARA SE APROFUNDAR NO TEMA

Grupo de Institutos, Fundações e Empresa – https://gife.org.br/

Instituto para o Desenvolvimento do investimento Social – https://www.idis.org.br/

Instituto Phomenta – https://www.phomenta.com.br/

Instituto ACP – Investimento Social Familiar – https://www.institutoacp.org.br/

Barbara Azevedo é diretora executiva do Instituto Lina Galvani e do Parque Vida Cerrado. É especialista em inves-
timento social, cidadania corporativa e filantropia.

https://gife.org.br/
https://www.idis.org.br/
https://www.phomenta.com.br/
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Educação Social reduz 
desigualdade, gera autonomia 
e leva ao protagonismo 

por Bárbara Bueno

A educação social é uma das ferramentas mais potentes na luta contra a desigualdade 

histórica do Brasil. A capacidade de propiciar formação prática e habilidades que conectam 

pessoas vulneráveis ao mercado de trabalho e à economia formal vai além da transmissão de 

conhecimento. Ela oferece caminhos que geram autonomia à população vulnerável, oportu-

nidades de crescimento e possibilidade de romper ciclos históricos de pobreza e exclusão. 

Esse é um dos pilares da atuação do Instituto Camargo Corrêa (ICC). Junto com inicia-

tivas de promoção do empreendedorismo e infraestrutura digna implementadas pela institui-

ção, as ações de educação têm como objetivo transformar a vida das pessoas. Um exemplo 

inspirador é o projeto EduTech Comunitário, realizado pelo ICC no Distrito de Brasilândia, 

Zona Norte de São Paulo.

Esse é um dos pilares da atuação do Instituto Camargo Corrêa (ICC). Junto com inicia-

tivas de promoção do empreendedorismo e infraestrutura digna implementadas pelo ICC, as 

ações de educação têm o objetivo de transformar a vida das pessoas. Um exemplo inspirador 

é o projeto EduTech Comunitário, realizado na Brasilândia, Zona Norte de São Paulo. A ini-

ciativa nasceu de uma escuta atenta à comunidade, que apontou a necessidade de formação 

em informática para jovens e adultos. O resultado foi muito exitoso, com geração de renda 

principalmente entre os mais jovens. E é a evidência prática de que a qualificação representa 

uma poderosa ferramenta de inclusão social e autonomia financeira.

Outro caso que merece destaque é o Jovens do Brasil, que promoveu mais de 100 en-

contros de mentoria entre jovens e 16 executivos da Construtora Camargo Corrêa e da HM 

Engenharia, empresas do grupo Mover ao qual o ICC faz parte. A agenda inclui uma visita de 
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23 jovens ao empreendimento HM Smart Osasco, durante a qual puderam ver como se dá 

na prática a atuação de engenheiros civil e ambiental, profissionais de RH e de segurança de 

trabalho etc. Além de ampliar as perspectivas de empregabilidade, a experiência gerou ga-

nhos intangíveis, mas decisivos: autoconfiança, clareza sobre talentos pessoais e habilidades 

interpessoais – qualidades que preparam indivíduos para trilhar trajetórias de protagonismo.

Como sabemos, educação social vai além da formação técnica. Trata-se de um processo 

que gera autoestima, pertencimento e engajamento – elementos essenciais para que comu-

nidades inteiras possam se reorganizar e conquistar avanços coletivos. 

É possível perceber nessa evolução dos indivíduos um convite à cidadania crítica. Ao 

estimular a autonomia, os projetos de educação social despertam consciência sobre direitos, 

responsabilidades e capacidade de questionar o status quo. Dessa forma, criamos um terre-

no fértil para mudanças coletivas, assim como um espaço seguro e dinâmico para influenciar 

políticas públicas e fortalecer a democracia.

PROJETOS EM SINTONIA COM REALIDADE LOCAL Em um país tão diverso como o Brasil, 

um dos grandes desafios dos educadores sociais é adaptar cada projeto à realidade local. O 

sucesso depende de diagnósticos territoriais consistentes, olhar sensível às necessidades da 

comunidade e escuta ativa das lideranças comunitárias, que conhecem de perto as deman-

das do território.

Foi exatamente isso que tornou relevante o EduTech Comunitário, uma vez que o curso 

de informática só nasceu porque a comunidade foi ouvida. O diagnóstico foi elaborado a 

partir da análise de dados e entrevistas com lideranças e jovens de Brasilândia. A pesquisa, 

realizada com cerca de 20 jovens de 14 a 18 anos, majoritariamente pretos e pardos, revelou 

renda familiar média de até um salário mínimo. 

Ela apontou também carências estruturais e de formação, além do desejo por estabili-

dade financeira, acesso ao ensino superior e melhoria de qualidade de vida. A partir desse 

diagnóstico, o projeto buscou ampliar o acesso à tecnologia, ao desenvolvimento de compe-

tências socioemocionais e às habilidades técnicas, resultando em elevação da autoestima e 

do senso de pertencimento.

Outro desafio a ser superado para que os resultados das ações de educação social sejam 

duradouros é a criação de projetos que vão além da capacitação imediata, preparando indi-

víduos para uma vida autossustentável, tanto no aspecto financeiro quanto no social. 
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Para isso, é necessário criar redes de apoio, estimular a autonomia e formar multiplica-

dores de conhecimento dentro das próprias comunidades. Assim, os resultados ultrapassam 

a dimensão individual e passam a impactar gerações, ajudando a romper definitivamente os 

ciclos de exclusão.

AÇÕES AMPLIAM EMPREGABILIDADE Em 24 anos de atuação, contabilizamos a realiza-

ção de mais de 400 projetos e ultrapassamos duas mil ações voluntárias em 40 municípios 

de Norte a Sul do Brasil e em outros países, como Colômbia, Moçambique e África do Sul. 

Somente em 2024, viabilizamos 20 projetos, também em diferentes regiões do país, que 

impactaram mais de 10 mil pessoas.

As parcerias estratégicas também são parte essencial desse processo. Instituições como 

Sebrae, Senai e Centro de Integração Empresa-Escola (CIEE) contribuem para alinhar os 

projetos às necessidades atuais do mercado, ampliam a qualidade da formação e garantem 

a perenidade das iniciativas. Mais do que abrir portas para empregos, criam raízes sólidas 

para mudanças estruturais.

O uso de novas tecnologias é também uma grande aliada na educação social, tornando-

-se essencial para que os projetos se mantenham atualizados, mitigando o risco de exclusão 

digital em territórios vulneráveis. Quando incorporada de forma consciente e responsável, 

a tecnologia expande o impacto e abre novos horizontes para o desenvolvimento pessoal e 

profissional.

Ao unir capacitação, cidadania crítica, inovação tecnológica e parcerias consistentes, 

a educação social pavimenta um caminho transformador para a construção de uma socie-

dade mais justa, próspera e igualitária. Mais do que preparar indivíduos para o presente, 

ela efetivamente constrói comunidades inteiras para um futuro de autonomia, dignidade e 

protagonismo.
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PARA SE APROFUNDAR NO TEMA

Instituto Camargo Corrêa, Transformação e Inclusão Social em Brasilândia, 2024. https://
institutocamargocorrea.org.br/transformacao-e-inclusao-social-em-brasilandia

Instituto Camargo Corrêa, Projeto Jovens do Brasil no canteiro de obras da HM Engenharia, 
2023. https://youtu.be/b-JRIcCAPEY?si=24w3Zvy0yLteDBV2

Bárbara Bueno é diretora Executiva do Instituto Camargo Corrêa e Instituto InterCement. Conselheira no Instituto 
CCR e Conselheira do Conselho Superior Feminino – CONFEM da FIESP. Graduada em Direito pela Universidade 
do Vale do Paraíba e com pós-graduação em Direito Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas.

https://institutocamargocorrea.org.br/transformacao-e-inclusao-social-em-brasilandia/
https://institutocamargocorrea.org.br/transformacao-e-inclusao-social-em-brasilandia/
https://youtu.be/b-JRIcCAPEY?si=24w3Zvy0yLteDBV2
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Entre Propósito e Recursos: 
a força da conexão para a 
transformação social

por Michelle Queiroz

Um dos debates mais instigantes e atuais no terceiro setor refere-se à reflexão sobre a co-

nexão entre propósito e recursos. Trata-se de uma questão que perpassa por boa parte da so-

ciedade civil no país: como traduzir o propósito em iniciativas capazes de mobilizar recursos?

Para o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), a boa governança inicia-se 

pela clareza dos direcionadores estratégicos – propósito, missão, visão e valores. É a partir 

desse alinhamento que uma organização começa a definir sua trajetória para cumprir sua 

função social, como registrado no Guia das Melhores Práticas para Organizações do Terceiro 

Setor: Associações e Fundações (2016) da instituição.

No contexto da governança das organizações do terceiro setor, o propósito é entendido 

como a base de toda a estrutura da entidade, funcionando como motor existencial e bali-

zando as relações com os diversos públicos envolvidos. Alguns deles serão, inevitavelmente, 

parte de uma rede de relacionamento de parceiros, doadores, investidores, patrocinadores, 

entre tantos outros atores do amplo mercado de mobilização no terceiro setor.

Alguns conflitos começam a aparecer já na seleção de quem serão estes interlocutores, 

como no caso das empresas. Se, por definição, as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) 

não podem ter lucro e as empresas são caracterizadas pela premissa da lucratividade, esse 

seria um fator excludente? Ou será que podemos encontrar convergências?

Apesar de algumas organizações limitarem suas relações de parceria com o segundo se-

tor, temos um expressivo volume de iniciativas no país que encontra essa sinergia, contri-

buindo para a transformação social por meio da potência do coletivo. Precisamos exercer 
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nossas habilidades para mudar o mindset de uma cultura de conflito para uma cultura de 

colaboração, valorizando mais o que nos une e menos o que nos separa.

Vale lembrar que, além de empresas, temos diversas outras fontes de geração de re-

cursos, como indivíduos, poder público, órgãos internacionais, institutos e fundações. Sem 

descartar a promoção de eventos e premiações.  Há, ainda, a possiblidade de geração pró-

pria, assim como obtenção de recursos não financeiros, oriundos de ações de voluntariado.

ESTRATÉGIAS EFICAZES DE MOBILIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO Essa diversidade de possi-

bilidades, que deve ser buscada por meio de estratégias eficazes de mobilização, amplia as 

chances de sustentabilidade, exigindo adequação das formas de abordagem junto a cada 

tipo de fonte.  Podemos citar alguns exemplos práticos, como promoção de campanha de 

financiamento coletivo, escrita de proposta para financiamento público ou apresentação de 

pitch em uma fundação. 

Todas essas opções criam novas oportunidades de mobilização de recursos, mas, como 

salientado, as formas de comunicação precisam ser adequadas a cada caso. O importante é 

ter a clara percepção de que o propósito permanece o mesmo, mas ganha em cada fonte uma 

tradução própria, ampliando as possibilidades de conexão.

Vejamos alguns dados que refletem parte destas conexões, considerando determinadas 

fontes disponíveis no país, entre empresas, poder público e indivíduos. A força da doação 

cidadã, por exemplo, se confirma por meio da Pesquisa Doação Brasil 2024 (IDIS/Ipsos), se-

gundo a qual os brasileiros mobilizaram, individualmente, R$ 24,3 bilhões em 2024. 

Um bom exemplo da força da comunicação eficiente do propósito como fator decisivo 

nas conexões é o Giving Tuesday ou Dia de Doar, movimento global que já mobiliza milhões 

de pessoas no mundo. Somente no Brasil, em 2024, foram doados R$ 7,5 milhões em ape-

nas 24 horas. Cada doação, por menor que seja, representa um voto de confiança em uma 

causa.

No campo empresarial, o BISC (Benchmarking do Investimento Social Corporativo) mos-

trou que o investimento social corporativo voluntário chegou a R$ 4,1 bilhões em 2022. Já 

o Censo GIFE 2022 registrou R$ 4,8 bilhões investidos por institutos e fundações. Embora 

menores que os referentes a doações de indivíduos, esses valores oferecem escala, além de 

outros ativos como reputação e alcance de público.
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A IMPORTÂNCIA DAS LEIS DE INCENTIVO Por fim, destacamos o universo das leis de in-

centivo. Criadas pelo poder público, elas preveem a destinação de recursos por parte de in-

divíduos e empresas para execução de iniciativas das OSCs. Tornam-se, assim, instrumentos 

potentes de articulação intersetorial. 

Mecanismo pioneiro no Brasil, a Lei Rouanet viabilizou a destinação de R$ 2,3 bilhões 

apenas em 2024. Nesse cenário, o exemplo da Associação Pró-Cultura e Promoção das Artes 

(APPA – Arte e Cultura) merece ser citado. A instituição mobilizou, também em 2024, mais 

de R$ 20 milhões, colocando a organização entre as maiores proponentes no país.

Importante ressaltar que a mobilização de recursos não deve ser vista como um fim em 

si, mas como  ponte – ou um caminho para que causas ganhem força e iniciativas saiam do 

papel, visando gerar impacto social. Nesse sentido, se tivermos que estabelecer uma hierar-

quia, podemos dizer que a mobilização serve ao propósito e não o contrário. 

A Tabela a seguir apresenta uma síntese dos valores descritos acima, mobilizados por 

pessoas, iniciativas e instituições.

EXEMPLOS DE FONTES DE RECURSOS DOADOS NO BRASIL (2022–2024)

Fonte de recursos Valor mobilizado Ano

Doações de indivíduos (IDIS) R$ 24,3 bilhões 2024

Lei Rouanet (MinC) R$ 2,3 bilhões 2024

Investimento Social Corporativo (BISC) R$ 4,1 bilhões 2022

Institutos e Fundações (Censo GIFE) R$ 4,8 bilhões 2022

Considerando apenas os exemplos citados nesse artigo, o terceiro setor representa 

4,27% do Valor Adicionado (VA) do PIB brasileiro, o equivalente a R$ 220 bilhões em 2023. 

Os dados constam da pesquisa 

“A Importância do Terceiro Setor para o PIB no Brasil”, coordenada pela Sitawi Finanças 

do Bem. 

A CONSTRUÇÃO DE UM PAÍS MAIS JUSTO Bem mais do que meras cifras, os dados apre-

sentados são extremamente relevantes, pois evidenciam a conexão gerada por recursos com 
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a transformação social no Brasil. Torna-se evidente, portanto, como o propósito se firma 

como ponto de partida na esfera organizacional.  

Esse propósito inspira relações de parcerias que colaboram para a construção de um 

país que, mesmo longe da perfeição, possa ser pelo menos mais justo. Sem dúvida, esse é o 

caminho rumo a um legado coletivo, que conecta o presente ao futuro.

PARA SE APROFUNDAR NO TEMA

BISC – Benchmarking do Investimento Social Corporativo, 2024. Disponível em: https://
materiais.comunitas.org.br/lp-bisc-2024-completo

Censo GIFE 2022. Disponível em: https://mosaico.gife.org.br/censo-gife/2022

IBGC. Guia das Melhores Práticas para Organizações do Terceiro Setor: Associações e Fundações, 
2016. Disponível em:

https://conhecimento.ibgc.org.br/Lists/Publicacoes/Attachments/22110/GUIA%20GIFE%20
%202014.pdf

IDIS – Pesquisa Doação Brasil 2024. Disponível em: https://www.idis.org.br/publicacoesidis/
pesquisa-doacao-brasil-2024/

Michelle Queiroz é professora associada da Fundação Dom Cabral nas áreas de Longevidade, Mobilização de 
Recursos e Organizações Sociais. É Mestra em Administração, pela UFMG. Como executiva é sócia-fundadora e 
Diretora de Projetos da TRILHA, Fundadora e Presidente da Rede Longevidade, além de Conselheira do Interna-
cional Longevity Centre – ILC / Brasil.

https://materiais.comunitas.org.br/lp-bisc-2024-completo
https://materiais.comunitas.org.br/lp-bisc-2024-completo
https://mosaico.gife.org.br/censo-gife/2022
https://conhecimento.ibgc.org.br/Lists/Publicacoes/Attachments/22110/GUIA GIFE _ 2014.pdf
https://conhecimento.ibgc.org.br/Lists/Publicacoes/Attachments/22110/GUIA GIFE _ 2014.pdf
https://conhecimento.ibgc.org.br/Lists/Publicacoes/Attachments/22110/GUIA GIFE _ 2014.pdf
https://www.idis.org.br/publicacoesidis/pesquisa-doacao-brasil-2024/
https://www.idis.org.br/publicacoesidis/pesquisa-doacao-brasil-2024/
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Ação Conjunta do Terceiro 
Setor, de Empresas e Governos 
gera ganhos para todos

por Xavier Vieira 

O terceiro setor no Brasil já não pode ser visto apenas como um complemento à atuação 

do Estado ou da iniciativa privada. De acordo com dados recentes do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea), divulgados em 2024, o país conta com mais de 897 mil Orga-

nizações da Sociedade Civil (OSCs) ativas. 

Essas instituições são responsáveis por gerar milhões de empregos e por atuar em di-

ferentes segmentos: de políticas sociais a assistenciais, passando pela preservação cultural 

e ambiental. Apenas em 2024, foram registradas 17.674 novas organizações – um cresci-

mento de 2% em relação a 2023. Na série histórica, os dados são ainda mais expressivos: 

em 2014, havia no país cerca de 746 mil instituições do terceiro setor, o que significa um 

aumento de 151 mil (16%) na última década.

Apesar da pujança em número de OSCs, o crescimento individual de cada organização 

se mostra desacelerado e volátil, apontando para uma série de desafios. O principal deles 

seria justamente como garantir dinamismo e saúde financeira ao setor em um ambiente de 

recursos escassos e aumento da complexidade social.

Essa questão passa, definitivamente, pela construção de sinergia de propósitos entre 

governo, empresas e terceiro setor. Não apenas como tendência, mas como necessidade 

transversal premente, que vai da sobrevivência econômica básica à geração de impacto so-

cial em escala.

A capacidade de atuação das OSCs depende fortemente da mobilização de recursos e 

da construção de parcerias estratégicas. Para que isso ocorra, um alinhamento de expecta-

tivas e um uso de uma semântica comum são essenciais. Por um lado, o terceiro setor se 
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relaciona com parceiros extremamente regulados, pouco ágeis e formais, como no caso do 

poder público. 

Por outro lado, lida com atores fundamentalmente cartesianos, ágeis e friamente orien-

tados por resultados, como ocorre com a inciativa privada. O resultado é a existência de um 

cenário com setores e relacionamentos ao mesmo tempo desconectados, distantes e suple-

mentares. Esse contexto representa o desafio a ser enfrentado.

RESULTADOS DEVEM CONTEMPLAR DEMANDAS DE TODOS O primeiro passo para se criar 

oportunidades de convergências nesse cenário turbulento é a utilização de uma linguagem 

que seja compreendida por todas as partes, por meio da qual possa ser explicitado o valor 

das propostas de forma clara, com resultados mensuráveis e, preferencialmente, auditáveis. 

Essa mensagem também precisa transmitir a ideia de que tais resultados são social-

mente relevantes e que devem contemplar, em primeiro plano, as demandas, anseios e am-

bições dos beneficiários, mas também as  dos governos (definidores de políticas públicas e 

regulamentadores) e as do setor privado (financiador).

Muitas vezes, o terceiro setor aciona uma gramática “romântica”, visando sensibilizar 

as empresas com argumentos focados em humanismo, assistencialismo, filantropia, grupos 

desassistidos e marginalizados. Mas essa prática não deve dispensar a apresentação de 

portfólios e experiências prévias, assim como documentação formal com metas, dados, indi-

cadores e processos de alcance de resultados ao longo do tempo. 

Ao unirmos essas pontas, asseguramos a compreensão, pelo setor público e pelas em-

presas, daquilo que será entregue, assim como quando, como e com qual custo isso ocorrerá. 

E, além disso, como as partes poderão capitalizar o investimento em suas imagens perante 

a sociedade, na materialização de políticas públicas e de ações de relacionamentos, entre 

outros ganhos de médio e longo prazos.

Há, portanto, várias formas de alinharmos os propósitos e promovermos maior conexão 

entre os setores. Atualmente, os fundos de impacto e blended finance (capital público, 

privado e filantrópico juntos), por exemplo, alavancam projetos de interesse comum e têm 

demonstrado ser excelentes ferramentas nesse sentido.  

Além disso, a chegada da filosofia ESG e dos negócios com propósito estão contribuindo 

para integrar impacto social e ambiental (anteriormente finalidades concentradas no terceiro 

setor) e performance empresarial. 
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Vale ainda ressaltar que B Corps e outras empresas com essa percepção social con-

solidam pontes entre o segundo e o terceiro setores, levando até mesmo ao surgimento da 

nomenclatura “setor 2.5”. As chamadas B Corps são empresas certificadas que atendem 

aos elevados padrões de desempenho social e ambiental, transparência e responsabilidade.

PROPÓSITOS COMUNS LEVAM À TRANSFORMAÇÃO Quando os três setores atuam de for-

ma integrada, cada um potencializa os demais – o  Estado garante institucionalidade e ma-

cro visão; o mercado viabiliza recursos e eficiência; e o terceiro setor assegura que o impacto 

seja socialmente relevante com a transformação realizada.

Essa interdependência faz com que a união seja imprescindível ao sucesso de cada 

parte envolvida. O segundo setor tem o lucro como objetivo, enquanto o terceiro setor nasce 

com o propósito social. Quando conseguimos alinhar esses dois eixos, construímos soluções 

conjuntas que vão além da transferência de recursos: criamos projetos que entregam valor 

para a sociedade e, ao mesmo tempo, fortalecem a imagem e a legitimidade das empresas 

que investem neles. 

O VALOR DO GANHO REPUTACIONAL PARA AS EMPRESAS Como dito, para a iniciativa 

privada o ganho mais precioso não é apenas financeiro, mas reputacional. Projetos que trans-

formam comunidades, reduzem desigualdades ou preservam patrimônios geram às organi-

zações a chamada “licença social” para operar, ou seja, um capital simbólico de confiança, 

credibilidade e relevância perante à sociedade.  E esse diferencial tem sido, cada vez mais, 

fator decisivo na escolha entre marcas por parte dos consumidores. 

Quando uma empresa decide, por exemplo, patrocinar a restauração  de um patrimônio 

histórico, ela valoriza o estado físico do bem, sua preservação e sua relevância histórica. 

Contudo, a motivação vai além. O que de fato gera valor para a marca são os vínculos que 

esse investimento proporciona, como as conexões com a comunidade que se identifica com 

aquele patrimônio. 

Isso também favorece a interação com o poder público, que reconhece o valor do inte-

resse coletivo das iniciativas da empresa e do diálogo com a sociedade. Em última instância, 

é a comunidade que legitima essas ações. Mesmo patrimônios privados, ao serem tombados, 

assumem caráter público e reforçam essas conexões.
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Os resultados dessas iniciativas, ao serem impulsionados pela imprensa, têm papel 

fundamental no fortalecimento da reputação da empresa. Aquela restauração ou o patrocínio 

de um projeto cultural desdobram-se, portanto, em imagem positiva, credibilidade, relacio-

namento institucional, conexão com comunidades, indução turística e até em realização de 

negócios, pois, em alguns casos, levam à alavancagem de vendas. Sem dúvida, esses fatores 

representam, para as empresas, um valor tão significativo quanto a própria entrega material 

do projeto.

Muitas vezes, porém, o terceiro setor concentra-se apenas na entrega final ou na execu-

ção direta de uma ação, esquecendo-se de mobilizar essa rede de entregas “secundárias”. 

Para o segundo setor, esses desdobramentos são imprescindíveis e de difícil conquista sem 

o investimento em projetos sociais.

SINERGIA CRIA VALOR PARA TODA A SOCIEDADE Nesse cenário em que a convergência é 

imperativa e a interdependência setorial se apresenta como mola propulsora de transforma-

ção, o desafio  passa pela construção de arranjos colaborativos. Coalizões multiatores, con-

sórcios setoriais e fundos coletivos são iniciativas que permitem unir competências distintas 

em torno de problemas complexos como educação, clima ou saúde. O terceiro setor deve 

assumir o papel de articulador, conectando agendas empresariais, governamentais e sociais 

para que o impacto social permaneça no centro da ação.

Atualmente, é possível recorrer a mecanismos financeiros inovadores por meio da utili-

zação de métricas de impacto robustas, tecnologias digitais de engajamento e arranjos co-

laborativos multissetoriais, sempre ancorados em uma narrativa de propósito compartilhado 

(como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável ou programas ESG).

Em resumo, ao adotar essas práticas, as organizações do terceiro setor podem construir 

pontes sólidas entre a lógica de mercado do segundo setor, a dinâmica de políticas públicas 

do Estado e as lacunas socioambientais existentes. A sinergia de propósitos, nesse cenário, 

leva a uma aliança transformadora capaz de mobilizar recursos, ampliar impacto e criar valor 

compartilhado para toda a sociedade.

Xavier Vieira é empresário e empreendedor cultural com mais de 20 anos de atuação, fundador de três empresas 
e uma cooperativa dedicadas ao setor. Como presidente da APPA, lidera a expansão geográfica e a internaciona-
lização, incluindo projetos candidatos a Patrimônio Mundial pela UNESCO e projetos junto ao Itamaraty.
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A união do Estado e do Terceiro 
Setor para tornar os serviços 
públicos mais eficientes

por André Luiz Veloso Ferreira

Nos últimos anos, as demandas sociais vêm crescendo em ritmo acelerado, enquanto 

os recursos públicos continuam mais limitados. Nesse cenário, governos têm buscado novas 

maneiras de garantir que serviços cheguem de forma eficiente e inclusiva à população. Em 

Minas Gerais, uma das principais estratégias tem sido o fortalecimento das parcerias do 

poder público com o terceiro setor – um modelo que une inovação, participação e resultados 

concretos.

POR QUE O TERCEIRO SETOR É ESSENCIAL Historicamente, as Organizações da Socieda-

de Civil (OSC) têm atuado em áreas fundamentais, como saúde, educação, cultura e assis-

tência social. Elas estão onde o Estado, muitas vezes, tem dificuldade de chegar e possuem 

a agilidade necessária para responder mais rapidamente às demandas das comunidades.

Essas instituições também trazem um olhar inovador, pois experimentam novas formas 

de atuação, criam projetos de impacto e fortalecem o vínculo direto com quem mais preci-

sa. A união do poder público com entidades que historicamente desempenham um papel 

fundamental na solução dos desafios locais gera uma expressiva rede colaborativa de trans-

formação social.

UMA NOVA FORMA DE FAZER GESTÃO PÚBLICA Durante muito tempo, a gestão pública 

foi marcada por controles excessivamente formais – mais preocupados em verificar “como” 

o recurso era gasto do que “o que” estava sendo entregue. O modelo de parceria com o ter-
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ceiro setor inverte essa lógica: o foco passa a ser o resultado, a eficiência e a qualidade dos 

serviços.

O Programa Mineiro de Parcerias com o Terceiro Setor foi criado para descentralizar a 

execução de serviços públicos e envolver as chamadas Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público (OSCIPs) e outras organizações sociais. A ideia é simples, mas poderosa: 

o Estado estabelece metas, indicadores e produtos de forma clara, enquanto as entidades 

executam as ações com autonomia e foco em resultados.

Cada parceria é acompanhada por uma comissão independente, que avalia continua-

mente o desempenho da iniciativa, garantindo transparência e controle social. O objetivo 

não é apenas fiscalizar gastos, mas verificar o impacto real das ações na vida das pessoas.

Dessa forma, a administração pública torna-se mais ágil, flexível e próxima das neces-

sidades locais, adaptando-se às realidades de cada território. O formato se alinha às ten-

dências contemporâneas de gestão pública, que valorizam a mensuração de desempenho, a 

transparência e a responsabilização pelos resultados. 

Esse é um estilo moderno de governar, que busca unir eficiência administrativa e le-

gitimidade social, configurando um novo paradigma: o Estado aprende com a sociedade, 

compartilha responsabilidades e atua de forma integrada para melhorar o bem-estar.

PLANEJAMENTO E ESTRATÉGIA A SERVIÇO DA INCLUSÃO Como se sabe, toda política pú-

blica precisa de planejamento. Em Minas Gerais, ele ocorre de forma integrada, por meio de 

um conjunto de instrumentos legais – como o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado e 

o Plano Plurianual de Ação Governamental – que definem metas e prioridades.

Por sua vez, as parcerias com o terceiro setor dialogam diretamente com essas diretri-

zes, contribuindo para a redução das desigualdades, a promoção da sustentabilidade e o 

fortalecimento de políticas voltadas para grupos em situação de vulnerabilidade. Mais que 

executar ações pontuais, esse modelo busca transformar realidades e gerar novas oportuni-

dades.

GESTÃO COMPARTILHADA E COOPERAÇÃO SOCIAL Sem dúvida, a gestão pública contem-

porânea deixou de ser tarefa exclusiva do Estado. Atualmente, a sociedade civil participa de 

todas as etapas desse processo – do planejamento à avaliação das políticas. No modelo de 

descentralização de políticas públicas em parceria com o terceiro setor, os conselhos da área 
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e os representantes da sociedade têm voz ativa nas decisões, o que amplia a legitimidade e 

fortalece o controle social.

Além disso, a coordenação do programa é feita por um órgão central especializado – a 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (Seplag). Ela garante a padronização de me-

todologias e o apoio técnico às demais áreas do governo. Essa estrutura reforça a segurança 

e a qualidade o trabalho em conjunto.

VANTAGENS QUE GERAM IMPACTO Essas parcerias têm se tornado mais exitosas, trazendo 

uma série de benefícios concretos:

•	 Mais eficiência: as entidades têm maior liberdade administrativa, o que acelera as 

entregas.

•	 Mais inovação: elas desenvolvem soluções criativas e atuam onde o Estado tem 

menor presença.

•	 Mais transparência: todas as ações são monitoradas e periodicamente avaliadas.

•	 Mais controle social: há participação de conselhos e comissões independentes em 

sua supervisão.

Em resumo, trata-se de um modelo que combina agilidade com responsabilidade, am-

pliando o alcance das políticas públicas e tornando o Estado mais próximo da sociedade.

RESULTADOS, DESAFIOS E FOCO NO DIÁLOGO Com base nessa nova realidade, Minas 

Gerais tem demostrado algo muito promissor: quando governo e sociedade caminham jun-

tos, a gestão pública ganha agilidade, legitimidade e capacidade de inovação. Mais que um 

modelo administrativo, as parcerias com o terceiro setor representam, como consequência, 

uma nova forma de atuação do Estado — mais aberta, flexível e centrada no cidadão.

Por fim, ressaltamos que o sucesso dessas parcerias depende, sobretudo, da capacidade 

técnica das organizações envolvidas. Por isso, é fundamental enfrentar novos desafios, como 

investir na formação e na profissionalização das entidades, garantindo que elas atuem com 

eficiência, ética e foco em resultados.

Outro ponto essencial é o fortalecimento do diálogo permanente entre governo e socie-

dade civil. A gestão colaborativa só se torna real quando há confiança, escuta ativa e com-

promisso compartilhado com o bem público.
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Desenvolvimento Institucional: 
um caminho para potencializar 
o impacto das organizações 
sociais

por Paula Fabiani

O Brasil tem, atualmente, um dos maiores e mais complexos ecossistemas de Organiza-

ções da Sociedade Civil (OSCs) do mundo. Segundo o Mapa das Organizações da Sociedade 

Civil do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), há quase 900 mil organizações 

ativas, espalhadas por todos os estados, atuando em diferentes áreas de interesse público.

Esse contingente responde por cerca de 4,27% do PIB nacional, de acordo com dados 

de pesquisa coordenada pela Sitawi Finanças do Bem, e envolve mais de 6 milhões de pes-

soas, entre vínculos formais (empregos diretos) e voluntários.

Com uma trajetória tão significativa, faz-se necessário lembrar que as organizações da 

sociedade civil necessitam de investimentos em gestão, captação de recursos e comunica-

ção. Nesse sentido, o fortalecimento das OSCs no Brasil passa, inevitavelmente, pelo inves-

timento consistente em Desenvolvimento Institucional (DI). Mais do que sustentar atividades 

específicas ou apoiar projetos de curto prazo, trata-se de assegurar a capacidade estrutural 

das organizações de se manterem relevantes, sustentáveis e capazes de gerar impacto trans-

formador a longo prazo.

É por meio do DI que uma organização fortalece sua estrutura, garante transparência, 

aumenta a eficiência e constrói condições para atrair investimentos mais consistentes e 

duradouros. Empresas investem recursos relevantes em suas áreas chamadas institucionais, 

enquanto que as organizações da sociedade civil sofrem para direcionar recursos para essas 

atividades, uma vez que a grande maioria dos investidores sociais, sejam eles empresas, 

famílias ou o próprio governo, não oferece recursos para esses fins.
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Considerando-se esse contexto, é importante salientar que o fortalecimento do DI tem 

influência em uma série de aspectos relevantes para a atuação de uma organização:

•	 Estratégia e planejamento: recursos nessa área garantem a definição de objetivos de 

longo prazo e alinhamento entre metas e ações;

•	 Gestão e governança: são relevantes para a adoção de boas práticas e para a clareza 

de processos decisórios;

•	 Sustentabilidade financeira: a captação de recursos deve garantir a diversificação de 

fontes de recursos e a autonomia;

•	 Desenvolvimento de pessoas: investir nessa área é fundamental para a valorização, 

a retenção e a capacitação de equipes;

•	 Comunicação e transparência: facilitam a compreensão em relação ao uso de recur-

sos e aos resultados alcançados, fortalecendo a confiança;

•	 Tecnologia: permite ganhos de eficiência e possibilidades de ampliação do impacto.

Sem investimento em DI, dificilmente conseguiremos garantir a sustentabilidade e o 

impacto de longo prazo do setor sem fins lucrativos que tanto contribui para a solução dos 

nossos problemas socioambientais.

O DESAFIO DA CAPTAÇÃO DE RECURSOS PARA DI Como mencionado anteriormente, um 

dos grandes obstáculos enfrentados pelas OSCs é a captação de recursos para DI, já que 

financiadores, em geral, preferem apoiar iniciativas que entreguem resultados imediatos “na 

ponta”.

Empresas, por exemplo, precisam justificar interna e externamente os investimentos so-

ciais e, portanto, costumam priorizar projetos com impacto direto e de curto prazo.  Por outro 

lado, as fundações familiares e os institutos têm mais liberdade para repassar os chamados 

“recursos livres”, que podem ser direcionados ao fortalecimento institucional.

Existem maneiras de as OSCs buscarem esses recursos para DI, mesmo quando estão 

captando para seus projetos. Nos orçamentos dos projetos, as organizações devem incluir 

um percentual destinado à gestão administrativa – recursos que podem ser utilizados para 

financiar a gestão ou as ações de DI. Esse percentual costuma variar entre 10% e 20% do 

total do projeto. No entanto, essa prática ainda não é amplamente adotada por organizações 

brasileiras e, infelizmente, não é aceita por alguns financiadores.
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Outra maneira é a captação de recursos junto a pessoas físicas. Além de representar 

uma diversificação de fontes de financiamento, esse tipo de captação gera recursos livres 

que podem ser direcionados ao DI. Em 2024, o valor estimado de doações individuais alcan-

çou R$ 24,3 bilhões, segundo dados da Pesquisa Doação Brasil, um crescimento expressivo 

em relação a 2022, quando o volume foi de R$ 14,8 bilhões. As OSCs têm, portanto, uma 

oportunidade de fortalecer seus investimentos em DI ao se organizarem para acessarem re-

cursos de doações de pessoas físicas. 

EXEMPLOS INSPIRADORES NO BRASIL E NO MUNDO Vemos avanços em relação a essa 

temática e já temos investidores sociais no país que destinam recursos livres para atenderem 

às necessidades das organizações, incluindo investimentos em DI.

Nesse contexto, diversas iniciativas têm demonstrado como o investimento em DI pode 

alavancar a transformação social. No Brasil, o Instituto Antonio Carlos Pipponzi tem finan-

ciado diretamente iniciativas desse tipo, apoiando organizações como Preta Hub,  Instituto 

Baixada, Redes da Maré, Fundo Agbara e Instituto Rodrigo Mendes.

A instituição foi criada em 2019, pela segunda geração de uma família empreendedora, 

que acreditou na força da sociedade civil organizada como vetor de desenvolvimento do país. 

Além de apoiar essas organizações, o Instituto desenvolve publicações e vídeos que reforçam 

a importância do apoio institucional para o desenvolvimento de organizações em suas poten-

cialidades e com capacidade de entregar impacto socioambiental positivo.

Outro exemplo é o Programa Transformando Territórios, apoiado pela Charles Stewart 

Mott Foundation e pelo Movimento Bem Maior, que tem investido no DI das 14 organizações 

participantes do programa, em especial nas áreas de planejamento, governança, comuni-

cação e captação de recursos. Além dos processos de capacitação, as organizações trocam 

experiências entre si, facilitando a compreensão relativa aos  ganhos em direcionar recursos 

e esforços para o desenvolvimento dessas áreas.

Vale também mencionar o trabalho desenvolvido pela Fundação FEAC, atuante em Cam-

pinas, no estado de São Paulo, que investiu recursos para capacitar mais de 100 OSCs da 

região no tema da governança, facilitando a identificação de potenciais novos membros para 

fortalecer seus órgãos decisórios.

Podemos citar ainda os investimentos da Mackenzie Scott, filantropa norte-americana 

que vem direcionando recursos a organizações do mundo todo sem exigir contrapartidas por 

https://www.institutoacp.org.br/
https://www.institutoacp.org.br/
https://feirapreta.com.br/
https://feirapreta.com.br/
https://baixada.org.br/
https://baixada.org.br/
https://baixada.org.br/
https://www.redesdamare.org.br/
https://www.redesdamare.org.br/
https://fundoagbara.org.br/
https://fundoagbara.org.br/
https://institutorodrigomendes.org.br/
https://institutorodrigomendes.org.br/
https://www.institutoacp.org.br/conhecimento
https://www.institutoacp.org.br/conhecimento
https://www.youtube.com/watch?v=TXOyYsXbCKY
https://www.youtube.com/watch?v=TXOyYsXbCKY
https://transformandoterritorios.org.br/
https://transformandoterritorios.org.br/
https://www.mott.org/
https://www.mott.org/
https://www.mott.org/
https://movimentobemmaior.org.br/
https://movimentobemmaior.org.br/
https://feac.org.br/
https://feac.org.br/
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parte das receptoras desses recursos. Ou seja, trata-se de recursos livres, que podem ser 

direcionados pelas OSCs ao DI – No Brasil, 27 organizações receberam apoio da instituição 

norte-americana.

Por fim, destacamos a experiência do Fundo de Fomento à Filantropia, criado pelo Insti-

tuto para o Desenvolvimento do Investimento Social – IDIS.  O fundo foi criado para comple-

mentar o financiamento de projetos de fortalecimento da filantropia estratégica e da cultura 

de doação como pesquisas, advocacy, eventos e ações catalisadoras do setor de impacto. 

Ao garantir sustentabilidade a projetos recorrentes e de difícil captação, o fundo patrimonial 

libera recursos para a gestão e o fortalecimento institucional.

De forma mais ampla, os fundos patrimoniais (endowments) representam mecanismos 

de sustentabilidade de longo prazo para organizações e causas. São estruturas muito difun-

didas no exterior e que possibilitam que apenas os rendimentos gerados pelo capital sejam 

utilizados nas atividades da organização apoiada.

Esses recursos podem incluir aportes direcionados ao DI, desde que esse processo seja 

acordado com o doador no momento da doação (as chamadas doações sem encargo). É muito 

importante que as OSCs busquem mecanismos financeiros que gerem autonomia e flexibili-

dade, incluindo a possibilidade de direcionar recursos ao DI.

AVALIAÇÃO DE IMPACTO COMO ALIADA DO DI Doadores requerem a apresentação dos re-

sultados e do impacto gerado para apoiar projetos. Portanto, organizações que apresentam 

métricas claras de impacto têm um diferencial estratégico para captar recursos voltados ao 

fortalecimento institucional.

Em relação a esse aspecto, vale salientar que há diversas metodologias de avaliação que 

podem ser adotadas por organizações preocupadas em reportar seu impacto. Tais avaliações 

podem ser categorizadas pelo momento em que ocorrem (iniciadas antes ou depois da exe-

cução), por seus efeitos (positivos, negativos, diretos, indiretos), por seu escopo (ambiental, 

social etc.) ou por sua metodologia (matrizes, qualitativa, quantitativa etc.).

No IDIS, trabalhamos com diversas metodologias de avaliação de impacto, mas gostaria 

de destacar o protocolo SROI (Social Return on Investment) e como ele tem ajudado as OSCs 

a comunicar, de forma objetiva, os resultados sociais gerados por suas iniciativas, auxiliando 

o processo de captação de recursos.

https://www.idis.org.br/fundo-de-fomento-a-filantropia/
https://www.idis.org.br/fundo-de-fomento-a-filantropia/
https://www.idis.org.br/
https://www.idis.org.br/
https://www.idis.org.br/
https://www.idis.org.br/protocolo-sroi-quando-e-como-utilizar/
https://www.idis.org.br/protocolo-sroi-quando-e-como-utilizar/
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O protocolo SROI foi estabelecido pela organização britânica Social Value International 

(SVI) e possibilita o cálculo do retorno social dos investimentos realizados em uma iniciativa. 

Ele utiliza diferentes metodologias de pesquisa participativa: a realização de entrevistas, os 

grupos focais, questionários e análise de dados secundários.

Casos emblemáticos, como o do Projeto Guri, mostram como avaliações bem estrutura-

das podem influenciar a continuidade de apoios governamentais. Organizações como Geran-

do Falcões, Parceiros da Educação e Amigos do Bem também investiram no protocolo SROI 

para melhorar sua aproximação com investidores sociais. A avaliação de impacto pode ser 

uma grande aliada da organização na captação de recursos, inclusive para DI.

CUIDAR DAS OSCS É CUIDAR DO BRASIL Investir em DI é, em última instância, investir na 

saúde das nossas organizações sociais. Sem gestão qualificada, governança sólida, planeja-

mento estratégico, uso da tecnologia, comunicação eficiente e equipes valorizadas, não há 

transformação sustentável possível.

A Fundação Dom Cabral estimulou esse debate em uma das seções de seu Encontro do 

Terceiro Setor 2025. É muito importante a academia trazer à luz as dificuldades e barreiras 

que impedem nossas OSCs de investirem no seu DI.

E portanto, é fundamental ampliar a conscientização de que gestão também é impacto. 

Ao cuidar do DI, garantimos que milhares de organizações e pessoas continuem promovendo 

mudanças positivas e duradouras em nosso país. Ao cuidarmos da saúde das OSCs, cuida-

mos do futuro do Brasil.

https://www.socialvalueint.org/
https://www.socialvalueint.org/
https://www.idis.org.br/publicacoesidis/relatorio-sroi-do-programa-guri-2/
https://www.idis.org.br/publicacoesidis/relatorio-sroi-do-programa-guri-2/
https://www.idis.org.br/casesidis/gerando-falcoes/
https://www.idis.org.br/casesidis/gerando-falcoes/
https://www.idis.org.br/casesidis/gerando-falcoes/
https://parceirosdaeducacao.org.br/
https://parceirosdaeducacao.org.br/
https://www.amigosdobem.org/
https://www.amigosdobem.org/
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Desenvolvimento Institucional de Organizações da Sociedade Civil: uma análise sobre 
oportunidades de jornadas formativas e ofertas de recursos financeiros – https://conjunta.org/
wp-content/uploads/2024/09/Conjunta_Publicacao-DI.pdf

Desenvolvimento Institucional – Estudo sobre oportunidades de formação e captação de recursos 
disponíveis 2024 – https://conjunta.org/conteudo/estudo-sobre-oportunidades-de-formacao-e-
captacao-de-recursos-para-o-desenvolvimento-institucional-de-oscs-no-brasil-em-2024/

Como elaborar um plano de desenvolvimento institucional para sua ONG – https://blog.
bussolasocial.com.br/gestao-no-terceiro-setor/como-elaborar-um-plano-de-desenvolvimento-
institucional-para-sua-ong

Instituto Antônio Carlos Pipponzi – https://www.institutoacp.org.br/

Instituto para o Desenvolvimento do Investimento Social – IDIS – https://www.idis.org.br/

Programa Transformando Territórios – https://transformandoterritorios.org.br/

Protocolo SROI – https://www.idis.org.br/protocolo-sroi-quando-e-como-utilizar/

Social Value International – https://www.socialvalueint.org/

Paula Jancso Fabiani é CEO do IDIS, doutora em Administração pela FGV, na linha de pesquisa Gestão de Opera-
ções e Sustentabilidade, graduada em economia pela FEA-USP e MBA pela Stern School of Business – New York 
University. Certificada em nível 3 na metodologia de avaliação de impacto SROI (Social Return on Investment) 
pela Social Value UK. Tem sua trajetória marcada pela atuação nos campos da filantropia e cultura de doação, 
estando à frente de iniciativas como a Pesquisa Doação Brasil, o Fórum Brasileiro de Filantropos e Investidores 
Sociais e a Coalizão pelos Fundos Patrimoniais Filantrópicos.

https://www.institutoacp.org.br/
https://www.idis.org.br/protocolo-sroi-quando-e-como-utilizar/
https://www.socialvalueint.org/
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Gestão nas organizações 
sociais: fortalecer estruturas 
para sustentar transformações

por Erika Sanchez Saez e Sophia Maggi de Góes

Vamos partir de uma questão fundamental: como convencer financiadores, sociedade e 

até as próprias organizações do terceiro setor de que investir no desenvolvimento institucio-

nal é tão transformador quanto financiar projetos?

Para uma resposta adequada, o primeiro ponto é definir o que vem a ser Desenvolvimen-

to Institucional (DI). Ao se configurarem como organizações, iniciativas que buscam promo-

ver transformações sociais e ambientais passam a desenvolver práticas e processos que sus-

tentam a atuação ao longo da sua trajetória – a esse conjunto de ações denominamos de DI. 

Mais do que aprimorar competências técnicas, o DI busca fortalecer a sustentabilidade, 

a autonomia, a resiliência e a capacidade de intervenção das organizações no longo prazo. 

Não se trata, portanto, de algo pontual, mas de uma jornada que estará em vigor enquanto 

a organização existir. 

Não há um caminho único para a trajetória de DI das organizações da sociedade civil 

(OSCs) – cada uma vivencia o processo à sua maneira, de acordo com os seus recursos, 

desafios e prioridades. Mas um aspecto fundamental deve orientar essa jornada: a busca 

por coerência entre a prática e a visão das instituições, ou seja, aquilo que as organizações 

defendem no mundo, que faz com que o processo deixe de ser um esforço técnico para se 

converter em uma ação intencional e estratégica, ampliando a capacidade do setor de con-

tribuir para o desenvolvimento da sociedade como um todo .

A IMPORTÂNCIA DO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL Toda organização, seja do setor 

público, privado ou da sociedade civil, precisa de uma estrutura, de práticas e processos 
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para existir. No setor privado, essa necessidade foi reconhecida como evidente, indispen-

sável e essencial há mais de um século e se consolidou em um vasto acúmulo de teorias, 

ferramentas e referências. Já no Terceiro Setor, as referências e prioridades foram moldadas 

por outras urgências, e a consciência sobre a importância de cuidar da estrutura começou a 

emergir com mais intensidade apenas nas últimas duas décadas. 

Por isso, levando-se em conta que aquilo que serve para o segundo setor nem sempre 

servirá para o terceiro, precisamos construir nossos próprios caminhos em termos de teorias, 

ferramentas e referências, com modelos que considerem a nossa singularidade, que sejam 

pautados por valores capazes de responder aos desafios contemporâneos e que possam ins-

pirar e influenciar outros setores.

Para que possam se fortalecer e ampliar sua capacidade de cumprir suas missões, as 

organizações da sociedade civil precisam de tempo, conhecimento e recursos para se de-

senvolverem de dentro para fora. Ignorar esse investimento as mantém presas a um ciclo de 

escassez e fragilidade, com equipes sobrecarregadas, improvisação de processos e neces-

sidade de reorganização a cada novo projeto. Como resultado, temos uma produção social 

valiosa, mas frequentemente à beira do limite.

O investimento em projetos garante entregas imediatas, mas não assegura que as or-

ganizações consigam atravessar períodos de crise, mudanças de contexto ou a própria pas-

sagem do tempo. É o fortalecimento institucional que dá fôlego para que elas resistam e 

existam, sustentando sua legitimidade. 

Investir em DI é investir em potência e perenidade. Esse fortalecimento não é apenas 

um ganho organizacional, mas um ganho democrático: uma sociedade civil estruturada, 

autônoma e plural é condição essencial para a justiça social e para a própria vitalidade da 

democracia.

O CONTEXTO BRASILEIRO E A MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS Embora o investimento so-

cial privado (ISP) venha crescendo de forma consistente – ainda que vagarosa – no país, 

o apoio ao DI das OSCs permanece marginal. Segundo o Censo GIFE 2022, os associados 

respondentes da pesquisa mobilizaram, juntos, aproximadamente R$ 4,8 bilhões em recur-

sos de investimento social privado – um crescimento de mais de 30% em relação a 2019. 

Contudo, estima-se que apenas 3% desses recursos tenham potencialmente sido destinados 

ao desenvolvimento institucional – evidenciando a persistência de um modelo que privilegia 
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entregas imediatas e tangíveis, especialmente focadas em projetos finais, em detrimento de 

investimentos voltados a processos internos.

Ironicamente, o contexto revela uma contradição importante: ainda segundo o Censo 

GIFE 2022, embora não destinem recursos, os financiadores valorizam a boa gestão, a trans-

parência e outros aspectos diretamente vinculados ao desenvolvimento institucional no mo-

mento de escolherem as OSCs nas quais irão investir. Nesse cenário, outra questão emerge: 

como investir em DI sem recursos financeiros? 

Uma grave consequência desse padrão é que o setor que busca superar desigualdades 

termina por reforçá-las no seu modo de operar, pois apenas uma minoria das OSCs é capaz 

de atender a tais exigências. Aquelas menores e periféricas, ainda que não somente elas, 

ficam submetidas ao que se convencionou chamar de ciclo da escassez. 

Uma pesquisa da Iniciativa PIPA, em 2023, aponta que 31% das OSCs ativas e reco-

nhecidas como relevantes, localizadas em territórios periféricos, operam com orçamentos 

anuais inferiores a 5 mil reais. A cifra não revela apenas a restrição de recursos, mas tam-

bém a fragilidade institucional que impede essas organizações de consolidarem sua potência 

transformadora. 

Como resultado, o impacto social torna-se menos consistente, menos sustentável e 

mais vulnerável. O modelo de financiamento majoritariamente praticado no país perpetua 

uma cultura em que o investimento no fortalecimento institucional é percebido como menos 

importante, quase um desperdício ou um desvio de finalidade. Como resultado, temos um 

campo menos potente em relação ao que poderia ser – e muito vulnerável. 

A boa notícia é que é possível transformar essa realidade. Tem-se observado um cres-

cente entendimento sobre a importância de se investir no DI das OSCs. O tema tem sido ca-

da vez mais discutido, e o resultado é a criação de fundos específicos voltados ao desenvol-

vimento institucional, bem como a produção de diretrizes e estudos sobre o tema, indicando 

que o campo começa a reconhecer a necessidade de rever suas práticas. O caminho ainda é 

longo, mas pode ser promissor.

COMO O INSTITUTO ACP TEM RESPONDIDO A ESSE CENÁRIO Num cenário em que o 

diagnóstico aponta para um déficit estrutural no financiamento e na valorização do desen-

volvimento institucional das OSCs no Brasil, a resposta precisa ser igualmente estrutural. 

A estratégia do Instituto ACP foi concebida para atuar em diferentes níveis do ecossistema, 
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combinando apoio direto às organizações com ações voltadas à produção de conhecimento, 

estímulo à aprendizagem coletiva e mobilização de financiadores.

A lógica que orienta essa atuação é a da interdependência: não basta apoiar organiza-

ções de forma isolada se o campo como um todo permanece carente de referências, de prá-

ticas consolidadas e de reconhecimento por parte dos investidores sociais. Por isso, o IACP 

estrutura sua ação em quatro iniciativas complementares:

1.	 FUNDOS: funcionam como laboratórios de experimentação de práticas de grant-

making orientadas ao fortalecimento organizacional. Com ciclos de apoio trienais, 

aportes financeiros flexíveis e complementação por mentorias e coaching, oferecem 

às OSCs não apenas recursos, mas também tempo e condições para planejar, con-

solidar estruturas e avançar em processos críticos de gestão e governança.

2.	 COMUNIDADE DE APRENDIZAGEM: ao promover encontros presenciais, grupos 

temáticos e trocas, o IACP responde à fragilidade existente na cultura de aprendiza-

gem das OSCs brasileiras. Trata-se de um investimento não apenas na capacidade 

de cada organização, mas também na formação de redes de confiança e apoio mú-

tuo que fortalecem o campo de maneira mais ampla.

3.	 PLATAFORMA DE CONHECIMENTO: Por meio de pesquisas, artigos, estudos de ca-

so, podcasts e ferramentas como o autodiagnóstico de DI, a Plataforma democratiza 

o acesso a informações estratégicas e contribui para a formação de profissionais do 

campo.

4.	 ADVOCACY: trata-se do desafio de mobilizar financiadores e investidores sociais. 

Ao ocupar espaços de debate público, fomentar campanhas e apoiar iniciativas de 

incidência, o Instituto ACP procura deslocar a percepção de que investir em “áreas 

meio” é secundário, reposicionando o desenvolvimento institucional como central 

para a potência transformadora da sociedade civil.

Juntas, as quatro iniciativas orientam uma atuação que busca não apenas fortalecer or-

ganizações individuais, mas contribuir para a consolidação de um ecossistema mais robusto 

de apoio ao DI no Brasil.

COMO DAR VISIBILIDADE AO DI DAS OSCS Não há um único caminho para promover esse 

convencimento. Diferentes públicos são mobilizados por diferentes linguagens, formatos e 

abordagens – por isso as estratégias do Instituto ACP têm sido múltiplas e complementares. 
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Elas vão da reflexão à mobilização, da pesquisa à comunicação, da influência ao cultivo 

de relações e comunidades, e dos dados estatísticos ao humos – que descobrimos ser uma 

forma leve e crítica de abordar dilemas do cotidiano das OSCs. Ao provocar identificação e 

risos, conseguimos iniciar conversas sobre temas que costumam ser ignorados ou tratados 

de maneira burocrática ou excessivamente técnica.

Também temos investido tempo e recursos no debate público, ocupando espaços em 

congressos, seminários e encontros regionais de filantropia e sociedade civil, levando con-

teúdos produzidos por nós ou por parceiros. Essa presença amplia a visibilidade do tema, 

fazendo com que o DI apareça não apenas como uma demanda pontual de algumas organi-

zações, mas como uma agenda estratégica para o ecossistema.

Por fim, a nossa atuação se apoia em colaboração. Ao trabalhar em conjunto com ato-

res que já mobilizam financiadores, formulam políticas ou produzem referências técnicas, 

ampliamos nosso alcance, legitimamos a centralidade do DI e reforçamos a ideia de que o 

convencimento não se dá por uma única voz, mas por um conjunto de vozes que ecoam a 

mesma mensagem em diferentes espaços.

Em síntese, a resposta para a pergunta “como dar visibilidade e convencer da impor-

tância” envolve combinar linguagens variadas e estratégias de produção de dados e de co-

municação diversas, em um esforço de longo prazo. Somente assim será possível deslocar 

o desenvolvimento institucional de um lugar secundário para uma posição de visibilidade e 

prioridade, consolidando uma cultura de doação que reconheça seu papel como condição 

indispensável para a potência transformadora da sociedade civil brasileira.
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Sociedade Brasileira precisa 
transformar o hoje para que o 
amanhã seja uma obra coletiva

por Mafoane Odara

Celebrar o percurso da sociedade civil é um exercício de memória e de renovação de 

propósito. A democracia brasileira não foi apenas uma conquista institucional, mas uma 

construção coletiva, tecida por comunidades, movimentos sociais e redes de solidariedade 

que enfrentaram desigualdades e reinventaram a participação cidadã.

Ao longo do último século, o país viveu transformações profundas, com avanços impul-

sionados por inclusão e justiça social, mas também com contramovimentos conservadores 

que tentaram conter essas conquistas. Nesse processo, a sociedade civil consolidou-se como 

pilar da governança democrática, pela sua capacidade de mobilizar, inovar e resistir etica-

mente.

Durante os processos de maior urbanização e industrialização do século XX, associações 

de bairro, sindicatos e pastorais sociais criaram as primeiras formas de organização popular 

nas periferias e favelas, plantando as sementes da cidadania ativa que floresceria com a 

redemocratização. A Constituição Cidadã de 1988 transformou essa energia em conselhos 

participativos e fóruns nacionais, fazendo a sociedade civil coautora das políticas públicas.

Nas décadas de 1990 e 2000, em meio às reformas neoliberais, as Organizações da 

Sociedade Civil (OSC) assumiram protagonismo em áreas negligenciadas, como direitos hu-

manos, equidade racial e de gênero, educação popular e meio ambiente. Novas formas de 

ativismo e coletivos culturais, assim como ações de feministas, negros e periféricos amplia-

ram o escopo da cidadania, levando a voz das ruas aos espaços digital e institucional. Essa 

diversidade reafirmou que a sociedade civil é o “sistema imunológico” da democracia, capaz 

de se adaptar e reagir a crises e retrocessos.
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As lutas por igualdade racial, de gênero e diversidade transformaram a gramática pú-

blica da democracia, introduzindo valores como empatia, cuidado e justiça social. Mas ca-

da avanço foi seguido por contramovimentos, discursos antifeministas, ataques às cotas e 

desinformação em massa, expressando o que Nancy Fraser define como “a batalha entre 

reconhecimento e redistribuição”.

Nos últimos anos, crises políticas e sanitárias, como a pandemia e questões geopolí-

ticas, mostraram os desafios das instituições estatais, mas também revelaram a força das 

redes comunitárias e dos coletivos locais, que garantiram acolhimento e informação onde o 

Estado falhou. Essa atuação demonstrou que a governança democrática depende não apenas 

de estruturas, mas de laços de confiança, empatia e corresponsabilidade.

Essas conquistas, contudo, não são lineares. Como dito, a mesma sociedade que avan-

ça em direitos enfrenta ondas de retrocesso, exigindo vigilância e mobilização contínuas. A 

humanidade enfrenta desafios permanentes e as tensões estruturais persistem. O aumento 

da violência política, a elevação das desigualdades, a disseminação de desinformação e a 

polarização extrema ameaçam a coesão social e desafiam as organizações sociais a reinven-

tarem suas formas de comunicação e incidência pública.

DESAFIOS ESTRUTURAIS DA SOCIEDADE CIVIL O contexto atual, portanto, impõe à socie-

dade civil o desafio de atuar em um ambiente de ambiguidade permanente. As forças que 

ameaçam direitos se sofisticaram, utilizam tecnologias digitais, estratégias de comunicação 

emocional e narrativas sedutoras para difundir desinformação, manipular afetos e desmobi-

lizar causas legítimas.

Ao mesmo tempo, muitas organizações enfrentam fadiga institucional e precarização 

estrutural, marcadas pela redução de recursos nacionais e internacionais, sobrecarga de 

trabalho e aumento das demandas sociais. Enquanto o “movimento do adversário” é ágil, 

articulado e digitalmente poderoso, a resposta coletiva precisa ser igualmente inovadora, 

colaborativa e enraizada na confiança.

Esse novo patamar implica em redesenhar modelos de impacto e governança, fortale-

cendo a autonomia, o aprendizado coletivo e a inovação social como práticas de sobrevivên-

cia e propósito.
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Desafio 1 – Preparar-se para o futuro

As organizações sociais são cada vez mais pressionadas a profissionalizar sua gestão e 

desenvolver estruturas administrativas sustentáveis. Falhas em capacitação, vulnerabilidade 

organizacional e dependência excessiva de recursos públicos nacionais ou internacionais 

comprometem a continuidade de suas ações. Torna-se, portanto, urgente diversificar fontes 

de financiamento e disputar legitimidade com empresas que criam suas próprias fundações.

Nesse cenário, os fundos de direitos humanos devem ser reconhecidos como infraes-

trutura crítica da democracia, pois são eles que financiam iniciativas carentes de recursos, 

protegem quem mais protege e costuram ecossistemas de confiança entre organizações, 

comunidades e financiadores.

Desafio 2 – Confrontar o pessimismo

Apesar do cansaço coletivo, cresce o número de pessoas engajadas em causas sociais 

e debates públicos. O desafio é sustentar narrativas de esperança baseadas em evidências 

concretas, mostrando que a transformação é possível, mensurável e sistêmica. Mais que ins-

pirar, é preciso apresentar resultados que alimentem a confiança social e fortaleçam o senso 

de propósito compartilhado.

Desafio 3 – Navegar em uma arena de disputa em movimento

Os conflitos geopolíticos e as ferramentas digitais redesenharam a arena de mobiliza-

ção, alianças e disputas, e exigem novas parcerias que combinem experiência, pactos inter-

geracionais, tecnologia e intencionalidade política. Enfrentar essa nova realidade implica em 

criar pontes intergeracionais e tecnológicas capazes de unir sabedoria acumulada e inovação 

criativa, garantindo que a sociedade civil continue relevante e resiliente diante de um cená-

rio em constante mutação.

AGIR COM ESTRATÉGIA PARA SUPERAR DESAFIOS Não devemos desprezar nossas vitó-

rias, pois elas são fruto de décadas de resistência, inteligência coletiva e coragem moral. 

Mas é preciso reconhecer: o “inimigo” se moveu. Os desafios mudaram de forma, e nós, 

como sociedade civil, também precisamos agir com estratégia, colaboração e ousadia.

Inspiradas nas ideias do professor Subramanian Rangan (2018), as organizações so-

ciais podem e devem assumir um papel mediador em sociedades polarizadas, substituindo 
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ou complementando governos na geração de valor público. Ele propõe uma nova lógica de 

capitalismo, que transcenda o foco exclusivo em performance e abrace o progresso social 

como medida de sucesso, articulando lucro, propósito e impacto sistêmico. Essa é a fronteira 

da liderança transformadora: fazer bem e fazer o bem, simultaneamente.

Nesse novo cenário, transparência e participação tornam-se pilares da legitimidade ins-

titucional. Experiências como as de conselhos comunitários e de orçamentos participativos 

mostram que a confiança não nasce do discurso, mas da presença, do diálogo e da corres-

ponsabilidade. Esses processos ensinam que governar é escutar, compartilhar e construir 

junto – seja em uma empresa, em uma organização social ou em um município.

Vale registar que Fundação Dom Cabral tem contribuído com esse movimento ao de-

senvolver uma ferramenta de diagnóstico de maturidade do terceiro setor, capaz de avaliar, 

de forma simples e abrangente, aspectos como cultura organizacional, sistemas, liderança, 

equipe e estratégia. Esse instrumento ajuda as organizações a reconhecerem seus estágios 

de desenvolvimento e a planejar sua evolução rumo a uma atuação mais integrada, conscien-

te e sustentável.

A tecnologia também emerge como aliada decisiva. Plataformas digitais de engaja-

mento, transparência e comunicação de impacto permitem à sociedade civil dialogar com 

públicos diversos, ampliar sua narrativa e conectar comunidades locais a redes globais. A 

digitalização, quando guiada por propósitos positivos e éticos, transforma-se em ferramenta 

de fortalecimento democrático.

Como lembram Tushman e O’Reilly (2013), organizações sustentáveis são aquelas que 

praticam a ambidestria organizacional, equilibrando eficiência operacional e inovação ex-

ploratória. Em outras palavras, é preciso manter o que funciona e reinventar o que precisa 

mudar.

Mover-se com consciência, portanto, é mais que reagir: trata-se de criar o futuro a partir 

da escuta, da transparência e da inteligência coletiva. É reconhecer que o campo mudou e 

que vencer, agora, significa cooperar, regenerar e inovar de forma contínua.

SOCIEDADE DEVE SER A BÚSSOLA ÉTICA DA DEMOCRACIA Reconhecer o caminho, en-

frentar os desafios estruturais e mover-se com consciência são partes de uma mesma traves-

sia: é preciso reafirmar o papel da sociedade civil como bússola ética e força regeneradora 

da democracia brasileira. Em tempos de incerteza, quando o cinismo parece mais fácil que 



74

Caderno Especial: Encontro do Terceiro Setor FDC 2025

FDC Educação Social

a esperança, é a ação coletiva que reacende o sentido. O futuro não está dado e precisa 

ser construído, sustentado e cuidado por mãos que acreditam que transformar é um verbo 

possível.

A força da sociedade civil está justamente em sua capacidade de se reinventar diante 

da crise. Se o “inimigo” agiu, nós também devemos agir, com consciência, propósito e cora-

gem. O avanço das tecnologias, a fragmentação social e a complexidade dos novos conflitos 

exigem lideranças civis capazes de conciliar razão e sensibilidade, eficiência e empatia, ino-

vação e memória. Essa é a maturidade que nos torna capazes de regenerar sistemas, inspirar 

confiança e reconstruir pontes onde há muros.

Mais que reagir às urgências do presente, as organizações sociais devem ser chamadas 

a imaginar e ensaiar futuros possíveis, nos quais o lucro dialoga com o propósito, a gestão 

serve à vida e o progresso se mede pela dignidade compartilhada. Como diria o professor 

Rangan, o desafio é transcender o desempenho e buscar o progresso, articulando o que é 

estratégico com o que é humano.

A sociedade civil brasileira carrega essa vocação: fazer do cuidado uma prática política 

e da esperança um método de transformação. O que está em jogo não é apenas a sustentabi-

lidade das organizações, mas a vitalidade da própria democracia. Cada rede, cada coletivo, 

cada movimento é um ato de resistência à apatia e um convite à corresponsabilidade.

Mover-se com consciência, portanto, é escolher o futuro todos os dias, mesmo quando 

o presente parece improvável. É cultivar alianças não previsíveis e semear confiança onde 

houver medo,  lembrando que toda mudança começa com uma escuta atenta e um gesto 

coletivo. 

Afinal, a democracia não sobrevive sem participação. E essa participação não ganha 

vida sem afeto, coragem e imaginação. Talvez seja esse o maior legado da sociedade civil 

brasileira: seguir acreditando e agindo, como quem sabe que o amanhã é uma obra coletiva.
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A realidade da Doação 
Empresarial no Brasil

por João Paulo Vergueiro 

No Brasil, se alguém quiser reunir um grande número de instituições sem fins lucrativos 

(ONGs), a receita é simples: basta levantar o assunto da mobilização de recursos junto a 

empresas. Pois há, no país, um grande interesse por esse tema e uma enorme expectativa 

de que o recurso disponibilizado pelas empresas faça a diferença no dia a dia dessas orga-

nizações.

O interesse é compreensível, uma vez que  o Brasil não tem referências em termos de 

grandes filantropos, como os norte-americanos Bill Gates e Mackenzie Scott, por exemplo, 

que fazem da doação de parte de suas fortunas uma prática constante. A elite brasileira não 

tem ainda a cultura de se apresentar como doadora à sociedade.

Além disso, o senso comum que prevalece em algumas organizações que é mais fácil 

conseguir uma grande doação de uma empresa do que várias pequenas doações recorrentes 

de indivíduos. Nesse sentido, é importante ressaltar um aspecto: ter escala com doadores in-

dividuais é demorado, requer investimento e uma gestão interna extremamente profissional.

A isso, soma-se o fato de que, no Brasil, os donos de empresas preferem que as orga-

nizações apareçam mais do que os indivíduos, buscando valorizar, desse modo, a marca do 

negócio, uma vez que a família pode não ter  a preocupação de associar seu nome à ação de 

generosidade.

Para além das questões culturais, a legislação também dá mais destaque ao papel das 

empresas como promotoras de impacto. Diversas leis que preveem o abatimento de impostos 

em caso de doação, como a Lei Federal do Incentivo ao Esporte, possibilitam às empresas 

optarem pela doação de parte do imposto que teriam que pagar ao Governo. No entanto, elas 

não dão a oportunidade às  pessoas físicas de fazerem o mesmo.
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Com tudo isso em conjunto, temos um contexto no país que faz com que a doação das 

empresas seja mais desejada e valorizada pelas organizações sem fins lucrativos do que a 

doação das pessoas físicas.

Nesse sentido cabe um questionamento: tal predileção é respaldada pelos números? As 

empresas realmente doam muito?

Os dados, no entanto, dizem que não.

A DOAÇÃO DAS EMPRESAS Antes de começarmos a analisar os números brasileiros, vamos 

fazer uma pausa  rápida para averiguar alguns dados do sistema de doação nos Estados Uni-

dos, país reconhecido como o que tem a filantropia mais desenvolvida no mundo.

A recente edição do Giving USA, estudo que há 70 anos acompanha os dados da ge-

nerosidade norte-americana, indicou que as empresas doaram expressivos 44 bilhões de 

dólares em 2024 no país, o que equivale a mais de 250 bilhões de reais.

Ainda que considerável, esse valor representou menos de 7% de tudo o que foi doado 

pelos cidadãos norte-americanos no mesmo ano, cujo total chegou a 592 bilhões de dólares, 

mais de 3 trilhões e 100 milhões de reais. Os principais doadores nos EUA são as pessoas 

(392 bilhões de dólares), seguidas pelas próprias ONGs/fundações, com 109 bilhões de 

dólares de doações em 2024.

Em relação à realidade brasileira, há dificuldades na obtenção de dados, que são mais 

gerais e menos detalhados.  Além disso, não há pesquisas sistemáticas sobre o processo, 

como ocorre nos EUA com a Giving USA, para dimensionar a real amplitude do cenário de 

doação no Brasil. Por aqui, um feito que se aproxima do que faz a entidade norte-america-

no é a pesquisa Doação Brasil, do Instituto para o Desenvolvimento do Investimento Social 

(IDIS), que analisa somente a doação de indivíduos.

Outro exemplo que se aproxima bastante de um olhar sobre a generosidade corporativa 

brasileira é o Benchmarking do Investimento Social Corporativo (BISC). Esse estudo, publi-

cado anualmente, é realizado pela organização sem fins lucrativos Comunitas junto a seus 

membros. O BISC apresenta o volume total da solidariedade de grandes empresas associa-

das à Comunitas, muitas das quais são, sem dúvida, as que mais investem para fazer o bem 

em todo o país. 

Na edição de 2025, realizada com 337 grupos empresariais e 22 institutos e fundações 

corporativas, o BISC contabilizou 6 bilhões e 206 milhões de reais do que é chamado de 

https://givingusa.org/giving-usa-2025-u-s-charitable-giving-grew-to-592-50-billion-in-2024-lifted-by-stock-market-gains/
https://www.idis.org.br/pesquisadoacaobrasil/
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fcomunitas.org.br%2Fpublicacao%2Fbisc-2025-edicao-completa%2F&data=05%7C02%7Ccintialamounier%40fdc.org.br%7Cfc7b896450424630335e08de30e2d72f%7Ca7dc34df76e141de846ddb2d6133528e%7C0%7C0%7C639001947998075515%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=wXzOnqypVtInIRXg0Hdr3LV5o51WGaqicn612Tt%2FyBk%3D&reserved=0
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“investimento social corporativo”. Do total, 745 milhões de reais foram doados a organiza-

ções sem fins lucrativos.

A informação é exatamente essa: as grandes empresas que participaram da pesquisa 

dizem que fizeram “investimento social” de 6 bilhões de reais em 2024, mas só doaram 

745 milhões. Cabe, então, o questionamento: essa diferença foi parar aonde? A resposta: em 

projetos das próprias instituições, e não da sociedade civil.

Numa outra vertente, poderíamos também citar o Censo GIFE como um exemplo nesse 

contexto. Realizado a cada dois anos, o censo aborda alguns aspectos, uma vez que parte de 

seus membros é empresa ou fundação corporativa. No entanto, os dados não são desagrega-

dos, e a mostra é pequena, o que não possibilita uma análise mais completa.

INVESTIMENTO SOCIAL PRIVADO Com base no cenário aqui esboçado, podemos nos per-

guntar se parte do problema, ou seja, o baixo nível de doação das empresas brasileiras, não 

teria a ver com uma questão de linguagem, que foi a adoção da expressão “investimento 

social privado” no final da década de 80 e início dos anos 90.

Nesse sentido, ao rejeitar a expressão “filantropia”, que supostamente trazia uma co-

notação  mais assistencialista à generosidade das empresas, o setor buscou uma expressão 

que ensejasse algo de modernidade e que mostrasse à sociedade o seu nível de comprome-

timento com a construção de um país melhor.

Entretanto, o efeito, na prática, acabou sendo o inverso. Uma vez que o aporte de re-

cursos em suas próprias iniciativas podia ser chamado de “investimento social privado”, 

as empresas deixaram de doar recursos para as instituições sem fins lucrativos e seguiram 

realizando projetos desenvolvidos internamente.

AS MUITAS POSSIBILIDADES DE DOAÇÃO Apesar do pouco recurso disponível nas em-

presas para doação, principalmente quando comparado ao que elas afirmam “investir so-

cialmente”, ainda assim esses recursos podem ser acessados. Por todo o país, há inúmeras 

empresas construindo alianças com as instituições que atuam por causas e há muitas opor-

tunidades de construí-las para quem trabalha de forma séria.

Várias grandes empresas, por exemplo, abrem editais de financiamento, os quais são 

públicos, ficam disponíveis em plataformas como a ABCR e o Prosas e se tornam acessíveis 

a organizações que se enquadram no perfil solicitado.
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Há também os incentivos fiscais, que se configuram como a possibilidade que a empre-

sa tem de doar a uma organização o montante que ela teria de pagar ao governo como im-

posto. Essa modalidade tem se tornado uma boa alternativa para a transferência de recursos 

financeiros de empresas para organizações sem fins lucrativos. Inúmeras empresas abrem 

editais para selecionar projetos para esse apoio, e eles também podem ser acompanhados 

publicamente.

Por outro lado, não são somente as grandes empresas que podem ser doadoras: há no 

país milhões de negócios com capacidade de financiar iniciativas de organizações sociais. 

De uma padaria local a uma rede de lojas de calçados, toda empresa, grande ou pequena, 

tem a possibilidade de doar, e nenhuma deve ser deixada de lado, principalmente se a orga-

nização tiver projetos que possam se encaixar no perfil do apoio da empresa.

O CAMINHO PARA ACESSAR DOAÇÕES DE EMPRESAS Para descobrir as melhores pos-

sibilidades e navegar bem por esse desafio da mobilização de recursos corporativos, uma 

organização social deve contar com profissionais especializados, que são os captadores de 

recursos.

Remunerados ou voluntários, eles são indivíduos que detêm conhecimento, técnicas e 

práticas de abordagem para trabalhar com empresas. Nesse sentido, eles vão ajudar a ins-

tituição a tomar as melhores decisões em relação a esse grande desafio que é mobilizar as 

empresas brasileiras para exercerem o nobre papel de doadoras. 
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PARA SE APROFUNDAR NO TEMA

Benchmarking do Investimento Social Corporativo – https://materiais.comunitas.org.br/lp-bisc-
2024-completo

BISC 2025 – https://comunitas.org.br/publicacao/bisc-2025-edicao-completa/

Doação Brasil – https://www.idis.org.br/pesquisadoacaobrasil/

Giving USA – https://givingusa.org/giving-usa-2025-u-s-charitable-giving-grew-to-592-50-
billion-in-2024-lifted-by-stock-market-gains/

Por que as empresas não doam? – https://www.linkedin.com/pulse/por-que-empresas-brasileiras-
n%C3%A3o-doam-joao-paulo-vergueiro/

Pesquisa Doação Brasil – https://www.idis.org.br/pesquisadoacaobrasil/

Painel da Rouanet – https://leirouanet.prosas.com.br/

João Paulo Vergueiro é diretor para a América Latina e Caribe do movimento GivingTuesday (Dia de Doar) e pro-
fessor na Fundação Escola de Comércio Álvares Penteado (FECAP).
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